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• " 	5 	saúde, cultura :  lazer. abastecimento,sanearnento, transporte :  comunicação. segurança,.... 	• 

"c) Espaços Livres e Áreas Verdes .  de instituições e serviços privados de educação, •.; 
• • 	— • 	. • ..• 

. 	 . 	.. 	 • 	 • 	• • 
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," • '` 	;' 

PROJETO DE LEI N° 	12014 ' ^.." 	„ 

. • 	 . 

• 
• • 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 	.• 

' • . 	. 	. 	. 
Art. 1' A Lei n" 16.050 de 31 de .  julho de 2014. passa a vigorar com as seguintes • •." - 	• 

. 	• 	. 
alterações: .• 	• 	. 	• 	• 

•• 	 • 	 • _ • 
. • •• " i) Cemitérios e crematórios públicos; (NR) . 	. 	 . 	. 

• ' 	 . 	 • . 	. 

	

. 	. . 	. 

A lte r a  a  L e i n °  1 6 .0 5 0 /2 0 1 4  e  d á  
, 	. 

	

o u tr a s  p r o v id a n c iá s i. 	. 	. 

' 

•  

• Folha.  n° 	• do pret.: • • 
• • 	 • • - •• • 	 . . 	 tqg 	 • 	 .:).1 

• 
• AkdeLeta 

• .• 	 • 	• 	 • 	• 	• • 	 • • • • 	• • 

• • • • • 
• • 	• 

"h) Cemitérios, velórios e crematórios particulares:" (NR) • , 	 • 	. 
• • • • 

• • 	 • 
• • 

	

SGP..42 	' 

	

. 	 1.t 

0'3 FEV 2015 • 
•  

, 
. 	cemitérios, velórios e crematórios; (NR) 	 : 	 • 	 • , 	 .. 	•
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SÃO PAULO 
110 GV -Vereador Flodano Pesaro 

'-DO SISTEMA DE' ÁREAS PROTEGIDAS, -  

ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES ,A 

Seção VI 

Dos Cemitérios e Crematórioa(NR 

"Art.' 282 Os cemitérios e crematórios municipais' iiitegram o Sistema de
, 
 reas- „ 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres." (NR) - i'' ''''' - 	 ■ ., 

_ 	, 	, 	. 	 .. 
Parágrafo único. /O Município deve elaborar o Plano Municipal de Serviço Funerario, ,.,J. 

definindo uma estratégia para o setor e as ações a serem realizadas nos , cemitérios e nos 

crematórios municipais. (NR)- --,-'7. 
	. I 

, 	 1 

, 
Art. ° As despesas decorrentes da /aplicação da presente lei 'corre ão por contadas 

dotações orçamentarias próprias, suplementadas se -  necessário .. . -, 7- 

Art. 	Esta lei entrará em-vigor ria data de sua publicação, revogadas as dispôsições em, _. 
contrario.' ,, • , 
'Sala das Sessões, ,, , 

RI •ARDO NUNES 

erea 	-P ■  •B' 

r 
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7 	7,  

	

afi la 	do p 

f ir  ea  

Axieüna Crt 
'ci f t.4. 06 

_ _ 
CAI2ARA MUNICIPAL DE , 

SAO PAULO .1  

110 GV - Vereador Floriano Pesaro 

  

JUSTIFICATIVAI 

, 
O presente projeto de lei altera a Lei 16.050/2014 que "Aprova a Política de 

DesenvOlvimento Urbano e o Plano Efiretor Estratégico do M unicípio de São Paulo ' 

, e revoga a Lei n°13.430/2002", com o objetivo de incentivar a implantação de 

Crerhatórios na Cidade de São Paulo. I 

0á cemitérios, como outras insfalações.que afetem as condições naturais 

do lolo ek  das águas subterrâneas são classif icados como atividades com risco de 

contaminação ambiental. A  razão disso é que o solo em que estão instalados 

, funciona como um f i l tro das impurezas que são depositadas sobre 9 mesmo O 

processo de decomposição orgânica l ibera líquidos e gases, como o gás sulf idrico 

(H2S), à gás carbônico (CO2), metano (CH4), amônia (NH3) e hidratO de fósforo, 

° a fo f ina (PH3). s ' - ° 

rt 

l •••• 
A construção' poVoa Cemitérios envolvi a questão ambiental, de espaço 

isico, entre outros. Contudo, existem alternativas que geram impactos menores; 

como a prática de cremação que é adotada, inclusive, Po álg .-umas iel igiões. Há 
	

:4 

outras, como a rel igião judaica em que a Tora proíbe expressamente a cremação, C. 

tam em e o caso da Islamica.,!-- 	, 	s 

A rel igião Catól ica 'que é a 'predominante no pais não autonzava a 

cre ação até 9 início dos anos de 1960, quandao Concílio Vaticano II anunciou 

"que os fieis não precisariam mais seguir e' risca a oração conhecida 'corno b 

' 
- lScientif ic American Brasil  — Cemitádds como Fonte de Contamii liação Ambienial., • • 	. 	 , 	• 
http:f  www2dol.com.brisciamtartigosicemiterios_como fonte de contaminada,. ambiental.html 
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— 
Folha o° LOS do proc. 1' 
Nic  2, _ 	• ..1;) 

• '•- • Adelina Cco.ã - b...:4'5' ; :::•••••••£:::,61:13! • 

, 

%Pai 

CAFAARA M UNICIPAL DE 	 • •. 	; 	•• . ••• 	 • 

• " 	• •• • SAO PAULO .:•• ••• . • . 	 ••• . • 	 • 	 • • 	 • • • 

, 
11° GV - Vereador Floriano Pesaro 	• 	• 	' 	̀ ' . 	. 

.• . 	. 
.• 	-, , 	Em razão dos beneficlos ambientais, culturais, f inanceiros e de espaço 	• 	1. . 

. 	 . . 	. 	 .. 	• 	- „  

. 	- 	- f ísico deve-se incentivar a implementação de crematórios: - 	.•• • 	. 

• . 	• . 	- 	. 
Expostas assim as razões de minha iniciativa, submeto o asaunto a' essa 

•••• 
• • • 	• Casa de Leis e solicito o apoio dos Nobres Vereadores para a sua aprovação. • • 	. 	• 	. • 	 • 	. 	• 	• 	. 	•. 	. 

FLORIANO PESARO 

Vereador-PSDB • ' • • • ... 

. 	.•, 	• 
• 

ARSELINO TATTO 

Vereador - PT 

. • RICARDO NUNES 

Vereador - PMDB • 

•• 	 • ■ 	 • 	 1 	. • 

. 	 •. 	•• • 

• 

; 	 fan. •-12•4 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

   

do processo n° g de 2015., 	2- 	 i-- 

 

Crâ 	 

 

   

Adelina CieOrie 
Assistente Pariernentlar 

Registro 100.40'5 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: n3 FEV 2015 
_ce4;€4,aust. 

sturtutietcansmatt____ 

Mmlnialnatecar---- 

• 

PRESO) NTE 

ANTONI•bONATO 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Analise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

PA^ 
Jader Aug' sto imanta 

Supervisor da Equipe de Co role do rocesso Legislativo - SGP.22 
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POR 

SAftS 

RECESIDJ PROCURC ' ' ' 
SETOR DE PESQLSSA E ÁSSEeS''': 

C1P4_ DE SÂ,0 PAUL 
DAS PROPOSITURAS I 

	 ,0:1 5-7  3:£4 	NI  E° 	4 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
pz,,TE! um, Inkrmação_ 

SegUeffi, jUltà35 nn[aut—trewFus--- n5.~ sob 

de rrs_f2±02e-Cini 22_,S32  
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Folha nt_n_d  N".aar_t_ 2 
O fu 'unário 	

0a 
 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 
PL008/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara M unicipal de São Paulo, 
no site www.prefeiturasp.ciov.br/legislacão  no site www.senado.gov.br  encontramos: 

- Lei Orgânica do M unicípio de São Paulo, especialmente arts. 148 e ss e 180 e ss; 

- Lei M unicipal n°7.017 de 19 de abri l  de 1967, que insti tui a prática de cremação de 
cadáveres e incineração de restos mortais no M unicípio, e dá outras providências; 

- Lei M unicipal n°8.383, de 19 de abri l  de 1976, que reorganiza o Serviço Funerário do 
M unicípio de São Paulo, alterada pelas Leis n° 10.270/87, 11.172/92 e 12.280/96; 

- Lei M unicipal n° 10.579/88, que dispõe sobre a implantação de cemitérios verticais, e 
dá outras providências; 

- Lei M unicipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do M unicípio de São Paulo, 
especialmente os arts. 265 e ss; 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de f ls. 06. 

São Pa o, 25 de fevereiro de 2015. 

jA , 1/4 
Julla Telde von T Eberl in 

Procuradora Legislativo 
OAB/SP 232.414 

Christiang(/Chebiba a a  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	49 

Parágrafo único - A lei disporá sobre os procedimentos e 
meios necessários à vinculação dos atos da administração aos 
planos integrantes do processo de planejamento. 

Art. 146 - Compete ao Município implantar e manter 
atualizado o sistema municipal de informações sociais, 
culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e 
geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para o 
Município, assegurada sua ampla e periódica divulgação, e 
garantindo seu acesso aos munícipes. 

e 1 °  - O sistema de informações deve atender aos 
princípios da simplificação, economicidade, precisão e 
segurança, evitando-se duplicações de meios e instrumentos. 

§ 2° - Os agentes públicos e privados ficam obrigados a 
fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e 
informações necessárias ao sistema. 

Â 3' - 0 sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela 
população, dos resultados da ação da administração. 

SEÇÃO III 
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 

REGIONAIS 

Art. 147 - O Município, a participar das estruturas 
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a 
Constituição da República e a Estadual, fará valer os 
princípios e os interesses de seus habitantes. 

e 1° - O Município favorecerá a formação e o funcionamento 
de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à 
solução de problemas comuns. 

Â 2° - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais, 

TÍTULO  V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
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e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando 
assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 

III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, 
arquitetõnico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 
ambiente; 

• V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela ação humana. 

, Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 

I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

' II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse 
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetõnico, 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

,V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participara, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciameoto de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 
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LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DP SÃO PAULO 	51 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

1' - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural 
e ambiental. 

.5 2 °  - Será assegurada a participação dos munícipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 

ã. 1 °  - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

ã 20  - O direito de construir será exercido segundo os 
princípios previstos neste Capitulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei 
especifica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 
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5 1 °  - Entende-se por solo urbano aquele compreendid na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

5 2 °  - A alienação de imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

; Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 	- Para 	a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou A União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

5 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

5 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	57 

assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

-§ 2 °  - Independentemente da previsão do § 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7 0 , inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, 	promoverá 	a 	preservação, 	conservação, 	defesa, 

	

1 	recuperação e melhoria do meio ambiente. 

	

I 	Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
I assegurada a participação da sociedade, sistema de 

administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 

1, 
1 1  

	

?Ri 	

naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 

	

li 	
no que respeita a: 

- 1 

	

5 	1 - formulação de politica municipal de proteção ao meio 

	

al 	ambiente; - 

	

1 	
II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

	

111 	a administração da qualidade ambiental; 

	

O , 	IV - conscientizaçào e educação ambiental e divulgação 
obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
ar-r-rdó Ho meio ambiente; 
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V - definição, implantação e controle de e •a.os 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei especifica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 

(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 - o Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção, 
estocagem, transporte, comercialização e utilização de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 

II - registrando, 	acompanhando e fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do Município; 

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental. 

/V - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor. 

' (Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

5 l °  - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

5 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

9 3 0  - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	59 

a sua não Implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, O 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaragua, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo 
permanente na 
reestruturação 
conservação de 

único - O Município adotará, como critério 
elaboração de novos projetos viários e na 
dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

5 1 °  - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

5 2 °  - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. M
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1-15cco Adm 	vo-IRF 10.940 
Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabe ecida 

nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construido e do trabalho. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o principio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de 'natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, cientifico, turístico e arquitetõnico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; M
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2510212015 	 Câmara M uNcipall de São Paulo 

Câmara M unicipal de São Paulo 

Base de dados : leais 
Pesquisa : 7017  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 7.017 19/04/1967 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a prática de cremação de cadáveres e incineração de restos mortais no 

M unicípio, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 11/1967 

Autor(es): EXECUTIVO; Faria L ima 
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1 

LEI N.° 7.017, DE 19 DE ABRIL  DE 1967 
Insti tui a prática de cremação de 
cadáveres e incineração de restos 
mortais no M unicípio, e dá outras 
providências. 

. José V icente de Faria L ima, Prefeito do M unicipio de São Paulo, de 
acórdo com o disposto no parágrafo 4.° do artigo 21 da Lei estadual n. 0  
9.205, de 28 de dezembro de 1965, promulga a seguinte lei: 

Art. 1.0  — Fica o Executivo autorizado a insti tuir a prática de crema-
ÇãO de cadáveres e incineração de restos mortais, bem como a Instalar, 
nos cemitérios ou em outros próprios municipais, por si, pelo Serviço Fu-
nerário da Capital, ou por terceiras, através de concessão de serviços, for-
nos e incineradores destinados aqueles f ins. 

- Parágrafo único -- Obedecidas as normais legais vigentes, a instala-
ção e o funcionamento de fornos crematórios e incineradores poderão ser 
feitos através de organizações rel igiosas de notória tradição, as quais para 
ase f im, f icarão sujeitas à. permanente f iscal ização da Prefeitura. 

Art. 2.° — Será cremado o cadáver: 
a) daquele que, em vida, houver demonstrado êsse desejo por ins-

trumento público ou particular, exigida, neste último caso, a In- 
• tenienção de três testemunhas e o registro do documento; 

lb se, ocorrida a morte natural, a famil ia do morto assim o desejar 
• e sempre que, em. vida, o "de cujus" não haja feito declaração em 

contrario por uma das formas a que se refere a alínea anterior. 
/ 19 — Para os efeitos do disposto na alínea "b" déste artigo, consi-

dera-se famil ia, atuando sempre um na falta do outro, e na ordem ora 
estabelecido., O si/M uge sobrevivente, os ascendentes, os descendentes e os 
i rmãos, estes e & meles últimos, se maiores. 

2.° — Em caso de morte violenta, a cremação, atendidas as condi-
ções estatuidas neste artigo, só poderá ser lavada a efeito mediante pré-
vio e expresso consentimento da autoridade policial competente. 

I  3.° — A  Prefeitura poderá determinar, observadas as cautelas indi-
cadas nos parágrafos anteriores, tal seja o caso, a cremação de cadáve-
res de Indigentes e daqueles não identi f icados. 

• Art. 3•0  — Em Caso de epidemia ou calamidade Pública poderá ser 
determinada a cremação, mediante pronunciamento das autoridades sa-
nitárias, 

• Art. 4.° — os restos mortais, após a regular exumação, poderão ser 
Incinerados, mediante o consentimento expresso da famíl ia do "de cujus", 
observado, para esse efeito, o cri tério estatuído no parágrafo 1. 0  do arti-
go 2.°. 

Art. 5.0  — As cinzas resultantes da cremação do cadáver ou Incinera-
ção de restos mortais serão recolhidas em urnas, e estas guardadas em 
locais destinados a êsse f im. 

9 1? — Dessas urnas constarão, obrigatõriarnente, o número de clas-
sif icação, os dados relativos á identidade do "de cujus" e as datas do fa-
lecimento e da cremação ou incineração. 

2.° 	As urnas a que se refere êste artigo Poderão ser entregues a 
quem o "de cujus" houver Indicado, em vida, ou retiradas pela famil ia do 
morto, observadas as normas administrativas e legais vigentes e o cri té-
rio estabelecido no parágrafo I .° do artigo 2.° desta lei. 

Art. 6.° — Os serviços de cremação e incineração executados direta-
mente pela prefeitura terão as tari fas remuneratórias respectivas f ixadas 
oportunamente por decreto. 

Parágrafo único — Se os serviços a que se refere este artigo forem 
real izados pelo Serviço Funerário da Capital, ou por terceiros, a f ixação 
das tari fas remunnatórias respectivas estará sujeita a aprovação prévia 
do Executivo. 

I  Art 7.° — As despesas com a execução desta lei correrão por couta 
das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 89 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do M unicípio de São Paulo, aos 19 de abri l  de 1967, 4149 da 
fundação de são Paulo. — O Prefeito, J. V. de Faria L ima — O Secretário 
de Negócios Internos e Jurtdicos, Teófi lo Ribeiro de Andrade Fi lbo — O 
Secretário das Finanças, Francisco de Paula Quintangha Ribeiro — O Se-
cretario de Serviços M unicipais, João M oreira Gareez Fi lho. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Juridicos, em 19 de abri l  de 1967. — 
O Diretor, Adriano Theodosio Serra. 
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12)02/2015 Câmara Munoipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: 

o 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

Notas complem 

LEI N° 8.383 19/04/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Reorganiza o Serviço Funerário do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lel N° 178/1975 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Decreto no 31.747/1992 - Regulamenta os §§20  e 3 0  do art. 20  desta Lei, acrescidos pela Lei 
no 11.172/1992. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 3.773/1949.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 5.562/1958.• (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  7.430/1970. (ver documento) 
- Resolução no 37/1979 - FM - Regulamenta o Fundo de Manutenção de Melhoria. DOM 
25/09/1979 p. 27. 
- Lei no 10.579/1988 - Dispõe sobre a Implantação de cemitérios verticais. 
- Decreto n° 27,716/1989 - Cria um cargo de Assessor de Imprensa junto ao Quadro de 
Pessoal do Serviço Funerário. 
Lei 10.270/1987 - Altera o "caput" do art. 8° desta Lei • (ver documento) 
Lei 11.172/1992 - Altera o art. 2° desta Lei. • (ver documento) 
Lei 12.280/1996 - Acrescenta §§40, 50  e 6° ao art. 2° desta Lei. (ver documento) 
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LEI N.o 8.383 DE 19 DE ABRIL DE 1976 

Reorganiza o Serviço Funerário do M u-
então de São Paulo, e dá outras provi-
~das. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do M unicípio de São Paulo, usando daa 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara M unicipal, em sessão de 31 de março de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

cAptruto 1 
Da Nanas Denomina*  e Competindo 

Art. 1.o — O Serviço Funerário do bbnicipio de São Paulo, entidade 
autárquica, criada pela Lei n.o 5.562, de 13 de novembro de 1958, alterada pela 
Lei n.o 7.430, de 24 de março de 1970, diretamente vinculada à Secretaria de 
Serviços e Obras, com sede e foro na cidade de São Paulo, personalidade 
jurídica, patrimônio próprio e autonomia f inanceira, será regido pela presente 

Art. 2.o— Compete ao Serviço Proletário do M unicípio de São Paulo, de 
acordo com a legislação vigente, as seguintes atribuições; 

— Administrar, manter e conservar os cemitérios municipais; 

I I  — Conceder sepulturas para inumação, em qualquer das suas 
modalidades, bem como ateados e rel icários; 

I I I  — Autorizar exumações e reinumações; 

IV  — Administrar fornos crematórios e proceder àcremação de restos 
mortais; 

V — Apurar e processar os casos de abandono ou ruína de sepultura, 
até f inal declaração de extinção da concessão; 

VI — Autorizar e f iscalizar construções funerkias; 

VII { — Proceder à escrituração dos cemitérios, em l ivros próprios; 

VIII — Prover os cemitérios de todo °material necessário ao desenvol-
vimento de seus serviços e obras; 

IX  — Autorizar e f iscalizar serviços executados por empreiteiros 
credenciados; 

X — Autorizar e f iscalizar cemitérios particulares; 

X I — Autorizar e f iscalizar os velórios particulares; 

XII — Arrecadar taxas e emolumentos, f ixados pela Administração 
M unicipal, bem assim as tarifas devidas pelos serviços executados pela Autar-
quia; 

XIII — Fabricar e fornecer caixões mortuários; 

XIV— Remover os mortos, salvo no caso em que o transporte deva ser 
feito pela policia; 

oXs 
fúnebres; 

 V—Orentar as câmaras mortuários e transportar coroas nos corte j   

XVI 	Instalar e manter velórios; 

XVII — Transportar os mortos por estrada de rodagem do M unicípio 
para outra localidade; 

XVIII — Receber e decidir pedidos e reclamações. 
Parágrafo único — As atribuições de que trata este artigo, exceção feita a 

prevista no item XVI, são de exclusiva competência do Serviço Funerário do 
M unicípio de São Paulo. 

Art. 3.o — O Serviço Funerário do M unicípio de São Paulo prestará 
tombem, quando solicitado, serviços auxil iares ou complementares, tais 
como: 

I  — Fornecimento de aparelho de ozone; 

Fornecimento de urnas; 

111 — Providências administrativas junto aos Cartórios de Registro 
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Parágrafo único — Outros serviços, relacionados com a f inal idade da 
Autarquia, poderão ser executados, a cri tério da Administração M unicipal. 

Art. 4.o — A  forma de execução dos serviços funerários será objeto 
de regulamentação, def inindo-se as classes, os padrões, os tipos de caixões e 
paramentos, a espécie de transporte e os serviços auxi l iares ou complementa-
res. 

CAPÍTULO II 

Dos órgãos Diretores 

Art. 5.o —O Serviço Funerário do M unicípio de São Paulo será dirigido 
por um Superintendente e por um Conselho Deliberativo e Fiscal, composto 
de 4 (quatro) M embros, consti tuindo-se, na bana que for estabelecia em 
decreto, de setores Administrativos e setores Técnicos. 

SECÇÃO I 

Do Conselho Deliberativo alma! 

Art. 6.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal compõe-se de: 

a) Presidente, de l ivre nomeação e demissão pelo Prefeito, dentre 
pessoa de comprovada experiência e capacidade; 

b) Superintendente do Serviço Esmera- iodo M unicípio de São Paulo. 
como membro nato; 

c) 2 (dois) representantes da Secretaria de Serviços e Obras, nome-
ados pelo Prefeito, por indicação do ti tular daquela Pasta.' 

Parágrafo único— O mandato dos Conselheiros terá a duração de 2 (dois) 
anos, permitida a recondução. 

Art. 7.o — Ao Conselho Deliberativo e Fiscal compete: 

I  — Deliberar sobre: 

a) planos do Serviço Funerário do M unicípio de São Paulo, bem 
como suas modif icações; 

b) celebração de contrato em geral, inclusive convênios com entida-
des públicas ou particulares; 

c) orçamento e programas anuais de trabalho; 

d) concessões para exploração de bens da Autarquia; 
e) regulamento interno da Autarquia; 
O relatórios e prestações de contas anuais do Superintendente; 

8) al ienação de bens imóveis. 

I I  — Aprovar os balanceies mensais e anuais, encaminhando-os ao 
Prefeito, por intermédio do Superintendente e do Secretário de Serviços e 
Obras, para os efeitos legais; 

I I I  — Aprovar a criaçáo e estruturação dos serviços, cargos e funções 
necessários ao desempenho das atribuições do Serviço Funerário do M unicí-
pio de São Paulo, bem como a f ixação do quadro de seu pessoal e respectiva 
remuneração, encaminhando-os ao Prefeito, por intermédio do Superinten-
dente e do Secretário de Serviços e Obras; 

IV— Aprovar a proposta orçamentária para o exercício subsequente e 
remetê-la à Prefeitura com seu parecer, por intermédio do Superintendente, 
para apreciação do Secretário de Serviços e Obras e aprovação do Prefeito. 
observados os prazos legais; 

V  — M anifestar-se a respeito de quaisquer assuntos afetos ã Autar-
quia, "ex of icio"  ou a pedido do Superintendente; 

V I — Elaborar seu Regimento Interno. 

§ l.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por semana e, extraordinariamente, sempre que necesario,mediante 
convocação do Presidente. 

§ 2.o — No caso de impedimento do Presidente, a reunião do Conselho 
poderá ser convocado pelo Superintendente, funcionando nesse caso, sob a 
Presidência do mais idoso de seus membros presentes à reunida. 

§ 3.o— As del iberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos 
dos membros presentes, cabendo ao Presidente, nos casos de empate, além do 
voto comum, o de desempate. 

§ 4.o — O Superintendente do Serviço Funerário do M unicípio de Sim 
Paulo não terá, no Conselho, direito a voto, nas del iberações referentes à 
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SECÇÃO II  

Do Superintendente 

Art. B.o — Ao Superintendente, indicado pelo Secretário de Serviços e 
Obras e de l ivre nomeação e demissão pelo Prefeito, dentre pessoas de nível 
universitário e de comprovada experiência e capacidade prof issional, com-
pete: 

	

!  	a) administrar a Autarquia; 

	

; 	representar o Serviço Funerário do M unicípio de São Paulo, ativa 
e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

	

; 	c) submeter à del iberação do Conselho Deliberativo e Fiscal, todos 
os assuntos da gel:apetência desse órgão; 

d) admitir e dispensar o Pessoidda Autarquia, bem como def inir suas 
atribuições de acordo com as leis e regulamentos vigentes; 

e) movimentar os fundos da Autarquia, emitir títulos de crédito e 
autorizar pagamentos, assinando,juntamente com o responsável pelo setor de 
Contabil idade, os respectivos cheques, observadas as exigências legais e 
regulamentares; 

	

!  	O elaborar e submeter ao Conselho Deliberativo e Fiscal, paia ulte- 
rior aprovação do Secretário de Serviços e Obras, os prograrnas anuais de 
trabalho e respectivos orçamentos; 

g) aprovar os processos e documentos relativos M  concorrências 
procedidas e adjudicar as obras e serviços aos concorrentes declarados vence-
dores, obedecidas as disposições legais; 

!  h) autorizar dispensa de conconfincia Pública nos casos previstos em 

	

lei ; 	' 

i ) instaurar sindicância e inqueritos administrativos e apl icar pena-
- dado a servidores; 

psubmeter àaprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal os projetos 
de organização ou reorganização dos sorttrÇOS da Autarquia, encaminhando-os 
ao Prefeito, por intermédio do Secretário de Serviços e Obras; 

1) promover as medidas necessárias â elaboração, Pelos órgãos com -
Petentes , do orçamento anual da Autarquia, em prazo que possibi l i te a respec-
tiva aprovação em tempo hábil , de acordo com a legislação em vigor; 

m) apresentar ao Conselho Deliberativo e Fiscal, panos f ins previs-
tos em lei, balancetes trimestrais e, anualmente, balanço e relatório circuns-
tanciado de sua gestão; 

I I ) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em regula- 
mento. 

§1.o— O Superintendente ooderá delegar atribuições a servidores 
cati .,,,orizados da Autarquia, mediante prévia autorização do Secretário de 
Serviços e Obras. 

g 2.0 Nos impedimentos e faltas do Superintendente, suas funções 
sezão idesempenhadas por servidores da Autarquia, na forma que dispuser o 
regulamento. 

CAPITULO II I  

DA estrutura 

SECÇÃO! 

Do Setor de Contabilidade 

Art. 9.o — Ao Setor de Contabil idade compete: 
!  a) a orientação e controle geral dos registros contábeis; 

b) o controle orçamentário dos bens patrimoniais; 
c) os controles do almoxarifado edosdébitos e créditos da Autarquia:. 

d) fornecer ao Conselho Deliberativo e Fiscal, através do Superin-
tendente, em tempo hábil , balancetes e balanços; 

e) desempenhar outras atribuições pertinentes ao Setor, que lhe se-
jarn cometidas em regulamente. 

Art. 10 — O Plano de contas da Autarquia será organizado pelo Setor 
Contábil  e apmvado pelos órgãos competentes da Secretaria das Finanças. M

at
ér

ia
 P

L 
8/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

21
7.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 13:04:51.

 fls. 23



SECÇÃO II  

Do Setor de Tesouraria 

Art. 12— Ao Setor de Tesouraria compete: 
a) efetuar os pagamentos e recebimentos depois de devidamente autoriza-

dos, na forma da legislação em vigor; 

blfomecer os elementos necessários ânua ordem dos registros contábeis, 
obedecidas as normas da legislação vigente; 

c) desempenhar outras atribuições atinentes à sua especial idade, que lhe 
sejam cometidas em regulamento. 

CAPITULO IV  

Do Orçamento 
• 	

Art. 13— No orçamento anual, a azeita° a despesa serãoclassificadas de 
acordo com a legislação aplicável ao M unicípio. 

Art. 14— Nenhuma daspesa será ordenada ou satisfeita, Sem que exista 
recurso hábil  para seu atendimento. 

CAPITULO V  

Da Administração f inanceira 

Art. 15— A  aquisição de materiais e a execução de obras e serviços serão 
efetuadas na forma da legislação em vigor. 

Art. 16— Serão enviados à Prefeitura, bimestralmente, até o último dia 
do mês seguinte, balanceies acompanhados das respectivas demonstrações. 

Art. 17 — O balanço anual será enviado à Prefeitura, até o dia 31 de 
janeiro, obedecidas as disposições legais. 

CAPITULO V I 

Do Regime do Pessoal 

Art. 18 — O pessoal da Autarquia será admitido ou contratado mediante 
concurso, seleção ou prova de capacidade e inspeção de saúde. 

Art. 19 — O regime jurídico a que ficarão sujeitos os servidores da 
Autarquia é o estabelecido pela legislação M unicipal e pela Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Art. 20 — O Executivo criará, modif icará, extinguirá e denorainarõ Por 
decreto, os setores técnicos e administrativos, bem como os cargos e & CIO" 
necessários ao funcionamento do Serviço Funerário do M unicípio de São 
Paulo. 

, - 
Art. 21— A  remuneração do pessoal, inclusive do Superintendente e dos 

membros do Conselho Deliberativo e Fiscal, será estabelecida Por decreto 
executivo. 

Art. 22— Aos cargos e funções da Autarquia serão atribuidos padrões de 
vencimento e grati f icações idênticas aos existentes na Prefeitura, quando 
houver. 

emito» VII 

Da f iscal ização 

Art. 23— Os encargos de f iscal inçá0 Financeira,   econõjuica e contábil  
serão exercidos pelos Órgãos próprios da Prefeitura. 

Art. 24— Panos efeitos de que tratao artigo anterior, f icaassegurado aos 
funcionários municipais dela incumbidos, l ivre acesso a qualquer dependên-
cia, instalação e serviço da Autarquia, ressalvado à sua Administração o 
direito de assistir ou de fazer-se representar em todas as visitas e inspeções. 

Art. 25—A f iscal ização e revisão tari fárias serão exercidas pela Secreta-
ria de Serviços e Obras e, apõe examinadas as neeessidadeit de alteração das 
tari fas, serão elas submetidas â. aprovação do Prefeito. 

CAPITULO V II1 

Da Receita 

Art. 26— A  receita do Serviço Funerário do M unicípio de São Paulo será 
constituída dos seguintes recursos: 

a) taxas especif icas criadas pela Prefeiturae arrecadadas pela Autarquia; 
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o 

9 10.270 ,DE 30 -DE MARÇO 	DE 1987 
-Da nova redação ao "caputm do artigo 89 
da Lei. n9 8.383, de 19 de abril de 1976, 

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da Câmara Municipal deSão Pau-
lo, no exercício do cargo de prefeito do Município de São 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decrete-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,san 
ciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - O artigo 89, "caput", da 	Lei 
n9 8..383, de 19 de abril de 1936, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 89 - Ao Superintendente, de livre 
nomeação e demissão pelo Prefeito, dentre pespoas de Ia 
vel universitãrlo ou de comprovada experiência e capacida .  
de profiSsional, compete:". 

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação,. revogadas as disposições em con 
trário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de março 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCICIO 
CLAUDIO SALVADOR LEMEO,Secretario dcaNegOcios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO,Secretario das Finanças 
DORIVAL MASCI DE ACREU,SecretárioMumiCipal da Administração 
FLORE WALLACE GOMTPAN VITA,Secretatio de Serviços e Obras 
ALEX FREUA NETTO, secretario dos negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30de mar 
ço 	de 1987. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretârio do Governo Municipal 
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a 
TecnEr -RE 10.940 

• o(fma do proo.., 
NE 	O±_e 	(__30 de 24S. 
O lun roo o  

sa 

, 	"Art. 29 
• § 19 - As atribuiçoes, previstas neste ar 

tigo, ea0 de competência exclusiva do Serviço Funerario 
do Municfpio de Sc Pau10,,eXceto as constantes nos inci-
sos XVI e XVII. 

§ 29 - A atribui ção, prevista no inciso, 
*VII deste artigo, será taiobam executada: 

a) pela Policia Militar do Estado de Sêo 
Paulo,quando se tratar de servidor pertencente ao Quadro 
da Corporação; 

b) por empresas ou serviços Itinerários mu 
nicipais; 

c) por empresas f ilneraxias, desde que au 
torizadas pelo Prefeito da cidade onde se realizara o se. ' 
pultamento. 

39 - Nos casos a que se refere o § 29,a 
contratação para fornecimento de urnas runerãrlas não.po-
dera recair nas da classe subsidiada pelo Serviço Pune 
rário do Município de São Paulo. 

Art. 29 - Esta lei,'serã re gulamentada pe 
loSsecetIvo no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 39 - Esta lei entra em vigor na-da 
ta de sua publicação. 

Art. 49 - Revogam-se as disposiçóes 	em 
contrario. 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAOPADL0,aos 7 de abril de 
1992, 4399 da funda ção de São Paulo 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO, KHA/R,. Secretário das Finanças 
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretário de. Servi ços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de 

abril 	de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABRCU OALLARI Secretário do Gover-
no Municipal 

LEI N9 11.172 , DE 7 DE ABRIL 	DE 1992 
(Projeto de Lei ne 161/90fdoVereador Paulo Kobayaehl) 

Altera a redação do Art. 29 da Lei n9 8.383, 
de 19 de abril de 1976, que dispõe sobre 
a reorganização do Serviço Funerãrio do 
Municiplo de sao Paulo. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSAL  Prefeita do Município de São Pau 
lo,'usando das atribuiçoes que lhe são axWeridas por lei. 
Faz saber que a amara Municipal. em sessão-de 19 de mar 
ço de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 -O Art. 29 da Lei n9 8.383, da 
19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funeratio 
do Run/pipio de São Paulo, passa a ter a seguinte reda-
ção: 
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o 

LEI N. 12.280- DE 19 DE DEZEM BRO DE 1996 

Acrescenta §54°, 5 0 e 6° ao artigo 2° da Lei n. 8.383, de 19 de abri l  de 1976. 

(Projeto de Lei n. 317/95, do Vereador Brasi l  V ita) 

Paulo M aluf, Prefeito do M unicípio de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara M unicipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° O artigo 2° da Lei n. 8.383, de 19 de abri l  de 1976, com a redação que lhe foi 
conferida pela Lei n. 11.172, de 7 de abri l  de 1992, f ica acrescido dos §§ 4°, 5° e 6 0 , 
cora a seguinte redação: 
"A rt. 2° 	  
§ 1° 	  
§2° 	  
5 30 	  

§ 40  A  remoção e transporte de mortos por estrada de rodagem do M unicípio, fora dos 
casos previstos no § 2 0 , acarretará aos infratores a apreensão do veiculo, bem como 
de todo material de paramentaçâo que se encontrar dentro do mesmo. 
§ 50 A  apreensão prevista no parágrafo anterior somente se efetivará após a conclusão 
da remoção ou transporte que estiver sendo real izado. 
§ 6° A  l iberação do veiculo e dos materiais apreendidos f ica condicionada ao 
pagamento do valor da multa que será automaticamente imposta, correspondente a 
2.383,04 (duas mil trezentas e oitenta e três e quatro centésimos) Unidades Fiscais de 
Referência - UFIRs."  
Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 12(0212015 

Ma le o 
Técnico AdmIn 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados 10915  

Pesquisa : 10579  
Total de referências : 1 

Folha n° 	nZA  do zt 
N.  ni-nno 9 de 2 
O 	lo ar 

10.940 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 10.579 11/07/1938 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a implantaçao de cemiterios verticais, e da outras providencias. 
Projeto de Lei Nv 130/1966 (ver documento) 
EXECUTIVO; 3anio da Silva Quadros 
Decreto n0  33.692/1993 - Regulamenta os arts. 37 a 41 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Back  
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LEI NO 10.579 ,PE l i  DE 	Julho 	 DE 19Z0 
Zderáe febre a imf1aRtasão de ceettarice 
verticais, e dÃ  outras providencias. . 

CARIO NA  SILVA  QUADROS, Prefeito do M uni-ciclo de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas poN 
lei . 
Fez sabat que a Cánara M unicipal, em sessão de 10  de 'u-
nho de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

A ft. 19 - ma monetários vertigais, erogua 
arados na categoria de tua especial (E4), tem suas Panda 
çOes minimas de construção e implanta do Piradas nesta 
lei , observadas as demais Reid/netas i9rtinentss  de legls 
Fação. 

. 	 Art. 29 . Pare os efe tos de aplicação 
desta lei, as: seguintes expressões f icai, afeto definidas: 

1 - JAZIGO: Espaço destinado ao sepulta-
mento de um Cadáver: 

I r - CEM ITÉRIO VERTICA I4 o local onde os 
CRIO:Vare. são SepUlteelne em jazigos agrupados horizontal 
e verticalmente, acima do nível do solo, e, também, o co 
lumbOrio: 

111 - SALA  DE EM:MAÇA:g: O local onde 	os 
restos da decomposição dos corpos do retirados dos cai-
xões. 

Art. 39 - O cemitario vertical somente 
Poderá ser implantada se estiver Reparado Por uma faia 
envoltéria mIntma de 3.000,00 metros de outro cemitério 
vertical. 

da. 49 - • área mIntma de terrend para 
implantação de cemitérios verticais, doverá ser de 10.000 

R 
metros quadrados, com frente mlnimo de 50,00 tnetios, ao 
longo de cujo al inhamento deverã ser aberta via kcal com 
largura addsime de M D metros, sendo 7,00 metres de Lei 
to carroçavel e 2,00 metros de calçada, contados a par 
ti r do al inhamento ef istente. 

parágrafo OlUco - No caso de o °ermitã 
rio ocupar a total idade de ume quadra, a arei: mínima do 
terreno será de 1.0f lo metros quadtados, mantidos as de 
faia eximencias constante, do oceput:: deste artigo. 

• 
- 

At* . 99 - Os cemitérios verticais somen 
te poderão ser implantados em terrenos nojo acesso se f i t 
oa por vis pavimentada de circulação de pelculoe,oDiciar,' 
com Dargupt mínima de 18.00 metro,. 

Parágrafo único - A  implantação de cem! 
tério, veruceie será pezmitida nas vias com largara eR 
etc 12,00 metros e 15,00 metros, desde que, ao recuo OÃ  
frente. seja acrescido um afastamento de 9,00 metros.con 
tados e partir do eiNo da V ia. . 

Art. 69 - Pv: edif icações deverão ter re 
°soe de, no ! lantim., 8, 00 metros em relação a todas ao dr 
f luas do terreno e altura mexCroa de 13,00 ~troe, Cantar' 
dos a partir do nível do piso do andar saia baixo ate 
o pipo do último pavimento. 

G 19 .. Quengo O cemitério não ocupar a 
total idade da quaclCa, dever&  ser observado um recuo de 
1540 mrstsoe em relação eme Untes 11ndeStew. 

5 29 - Prevalecerão Os recuos exigidos 
pela legislação de pardelamento,uso eocupaçac do solo, 
para e zona em que implantado o cemit or quando fores 
superlotes àquelee previsto. no "capa • deste artigo. 

art. 79 _ n‘ tagratao b projeto etttlaka 
ri  amante' 

I  - Voa faixa arborizada de: no mini= 
6,00 metros de largura, ao longo De. iodo o Pealmatro de 
terreno: 

I I  - Vage. para estacionamento, podendo 
ser inseridas na área arborizada, na proporção de ume Pa 
CS cada 200.00 metros quadrados de área construída. 

Art. Be - C cemitério vertical contara, 
polo menos, os seguintes compartimentos, Instalações ou 
ducais: - 

/ - Uma capela ecumánica: 
I I  - Gm velório pare, no máximo. 	cada 

5.000 (cinco mUll Jal iguer 

I I / - Administração geral e recepção, 
IV - lón tanitario para cada sexo, me na- 

e da velário: 
V- Sala dg exumaçâo: 

VI - Instalações sai-L ir:rias para o Oba 
eu, externa aos velórios, separadas Para cada sexo; 

VI/ - Vestir:Rios para Os sossegados; 
VSII - Depósito para materiais e ferramen- 

tas: ' 
rx - Sala para acendimento de velas; 
X - Incinerador; 	 . 

XI - Deserte: 
A l/ - Gerador de energia elétrica preiseD0, 

capaz de suprir a necessidade dm todo o Ceadtdrich em ca 
so de evergenvia. 

Art. 99 - os cemitexios verticais °bode 
cerão, ainda, se seguintes exlgáncIad: 

1 - O pé-direito de cada pavimento an 
poderá ser inferior a 2,70 metros. 

I I  - Ao longo da parte frontel do tungeh 
to de jazigos devera haver cor orea com, pelo menos, 

ilç 

2,50 metros de largura, dotados e venti lação natural. 
I I / - nas eddL iCa ces com mais de dois 

Pavimentos. será instalado, no :o imo, um monta-carpa,obe 
devendo OS demais 0 0511q0 de ede teapDee: 

ie - Sexao dotados de rampas com declivf . 
dados carmim,. de 8%. 	 . 

Art. 10 - 00 jattpOs deterão obedecer, 
infememente ,  ao seguinte. dimensões: 

I  - Largura mínima: 0.80 metros: 
. 	I / - altura mindría: '0,60 metros, 

rir - Cumprimento onimo: 2,30 metros. 
A rt. 11 - Pu jazigos poderão ser sobre-

Postos e justapostos, de modo a formar um conjunto, Obe-
decida, as Seguintes características, 

I  - A  sobreposição poderá ser de, no ma 
timo, 4 (quatro) jazigos por Pavimend°' 1F - A  'UI:tf :posição poderá ser de, na sã 
Rimo 60 ( ó s nt ) ia ige 

alba n' 	02. 	Pr09. 

td°  Cd. -OCO 'g de 20a 

i tt - A  nada 60 (sessenta) jazi/o. 
Postos. deverão ser previstos corredores de passamwm.co 
largura mtnima de 2,00 metros. 	 fo 

Art. 12 - Ge JaaLgoe abeanargo o tamteM  
oe seguintes requisitos: 	. 

I  - Sua cenetruçao deverá ser estruturt 
de, de modo a não permitir f issura., e rachaduras: 

I r - As lajes inferiores deverão ter su-
paff lvie reefetente e Impoormaivel, sendo dotadee de & uca 
nação minfma de PS (dois por cento), com declividade 11,3 
sentido da parede oposta 1 parte frontal da Jasigor 

1/1 - O nível Inferior da abertura frontal 
do jazigo dever1 f icar, no mínimo, 0,03m (trás centIme 
troe: acima da euparDiete da sua Laje InfeRSur :  

IV  - Nenhum jazigo poderá sofrer inciden 
ala direta de raios solares, devendo ser previstos, com 
esse objetivo, os necessários elementos construtivos, In-
tegrantes da fachada. 

Art. 13 - os jacte°a deverão ser vedados. 
na  parte frontal, ases o sepultamento, com duas placas, 
sendo ~interna, de Concreto, e outra externa, de grani-
to, faial:ore ou material similar, para colocação de Inseri 

Carteia-8U Calco - o ttpo de material e 
sua tonalidade serão uniformes,para todos Oe latimos. 

'li t. 14 - N a. parte frontal do conjunto 
• jarigoe, poderá ser previsto um sistema de postas com 
vidro, cobrindo ss placas axtetnae de vedação. 

Art. 15 - Devora ser prevista uma rede 
de tubulaçaes para captagão de •.gotam çnto dos gases. bei ' 
eme) uma rede de ti lbulaçoeS paira drenaa doe resíduos 11 
guiava da datow.c.oattão, tom ha aewãntek earattedIsticae: 

1 - As redes Gere° ind endentee. 
I I  - M  tUnulaçães cal i f f  e Para eS re -

des de captação e esgotamento de gases o de l íquido terão 
diâmetro mínimo de 0,050 metros. 

I I I  - As teleutataies centtais atenderão no 
máximo duas coluna° de jazigo. Justapostos. 

IV  - O Inlego da tubulação para o esgota-
mento doe gases eerã localizado, no máximo, 0.02 metros 
abaixo da superfície interna -da laje superior de Cada ja-
zigOR 

Art. 18 - Haverá uma fossa séptica para 
recebimento dos regaldUae l íquidos da decomposlçao e das 
agitas de lavagem ao sistema de tubulação de esgotamento 
doe l íquidos caldeais, obedecida. as normas técnicas vi 
gentes. ' 

Art. 17 - 0 inoinerador, cuja construção 
deV ISCA atende: as normas tecnicee vigentes, Ouvida a 
CSTISSZ, more local izado no pavimento térreo, contíguo ã 
sela de ememaçÃo, e coa ela terá comunicação direta. 

• parágrafo ánIeo - O InCineradOn nac. pode 
rã ser uti l izado para queima de despojos mortais. 

Art. 19 - A cunhe dos ganes restas/ela 
será oPzUgatória, segundo as normas tdonices vigentes. 

Axe. 19 - Não será permitida a cOlocação 
e o acendimento de velas soa corredores e J:utto aos jazi 
goa. 

Art. 20 - O projeto de cemitério verti-
cal satã precedido de f ixação de diretrizes por parte da 
Prefeitura, a pedido d. interessado, Instruido coo OS se 
quintas documentos: 

/ - RenUerif f ient0 assinado pelo proprie-
tário do terreno :  

• 11 -Titulo depropriedade Pa área, regia 
trado no Cartério de Registro de IA :g-veie: 

III - 4 (quatro) f ias de cépias do levanta 
mento planialtimetrieo cadastral da ãrea objeto do pedi= 
do, na escala 1:1000, case curvas de nível de metro em A le 
<No, indicaudo, com exatidão, Vai l imites Oh A tes com rel7. 
ção aos terrenos vizinho., cursos d'água 0 Suas deacndUar  
gora. tipos da vegetação existentes, Odes Oficieis e St-
CUaçãO da arca na escala 1:10.000, que Permita o Seu Per-
feito reconhecimento e local ização: 

IV  - Sondagens de terces, cem indicação 
do nível do lençol frert+00. 

Art. 21 - O prazo para pedlção de dixe 
trizes é de até 90 novena) dias, a cone r da data d3 
Prot000lamento do pedido, observado o disposto no artigo 
520 da Uai ng 8.266, de 20 de lunno de 1975, com a nova 
redação Conferida pelo artigo 15 da Lei n9 8.881, de 29 
de março de 1979. 

art. 22 - Au diretrizes tarro valtdadepe 
lo prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a 
partir da data de publicação da noti f icação da sua expedi 
ção no alerto Oficial do Município. 

Art. 23 - O pro2eto de cemitério verti-
cal, submetido pelo Interage:Ido a aprovação da R:Refeito: 
ra, Otecleeldpe as diretrixes expedidas e a regulamentaçá9 
pripria, conterá: 

/ - Planta de projeção da Implantação ge 
rei do cemitério vertical no terreno, com indicação de to 
das esc gotaz•dectividadee du ?misto: 

I r - Plantas da edif icação com cortes e 
fachada, suf icientes para o reconhecimento do atendamedeo 
das extOeetae legais e t 40addas Port 1 Penteal 

I /I  - Projeto de fossa Septina, de acordo 
cole ,. normas  ,,gent,„ 

IV Teste de absorgÃo a° 0010 : de  19°r -do com as norma. técnicas vigentes: 
✓  - Projeto completo de :datam&  para a 

captação, esgotamento e quelnu dos gases residuais da de 
anwposasao 

 
dos cursou, de acordo com as normas tUntasi 

vigentes; 
VI - Projeto completo do sistema de tuba - 

Seção pesa a drenagem dos resIduos l íquidos da decOmposi 
Sao dos corpos: 

vi i  - M emoriais de of loulo e descritivo,pr 
respondentes a cada paz:Feta; 

VIII - Plano detalhado das oPeragád!  teces-
sanas 1 perfeita I tspeaa, conaurveção • usf luálU0" De 91  
mitério. 

G 19  - As plantas, Projeto, e memoriais 
serão apresentados em 4 (quatro/ vias, assinadas pelo pra 
prIetárSo e pelo responsável técnico. 

5 29 - G regue:anta apresentará. taaaaaH. 
Os seguintes & comentou: 

• - Certidão vIntanárie do imável,com na 
gativa de anua • eira:maneei 

I I  - Gertidoee napativao dos diatriDuldg 
Das forenses a doe Cartórios de PrOteStOOSI 

a 
Pç 10.940 
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Art. 24 - A sistemática Ce aproSeção do 
projeto gera regulamentada por ato do Exestutivo, que pc- 
deré, famas, exigir apresentação de documentos complemen 
tares. 

Art. 25 - Ou camit4clog particulares se 
ião vistoriados, no amimo,  Ceda 360 (trezentos e ses-
senta) dias, pado Serviço Punerário do municipio. 

Art. 26 - Conalatedee irregularidades na 
limpeza, manUtenção a conservação do camltirlo,diante do 
plano referido no inciso VIII do artigo 23, sua edsilnis-
tr)ção será intimada a sanar a falta. mn puxo, a ser defi 
',Ido pelo Serviço Funerária do Municãpie. 

§ 19 - Esgotado O preto° de latinação sem 
que sejam sanadas as irregularidades, será aplicada mul-
ta no valor de 1/4 (um quarto) da Unidade de Valor Fiscal 
do município - UPX pare Pada 100.0 0 att (cem metros quadra 
dos) da área total conafruída, a ceda 32 (trinta) dias. 

E 29 - Passados 90 (noventa) dias sem O 
atendimento das exlgánciae, es multas serão no valor de 
2/40 (ao quarenta avos) deOntdade de Velos Fiscal do efe 
nielpio - PPM para cada 100,00 mé (cem metros quadrados)" 
de área construída, por dia. 

Art. 27 - Nas cemAterios verticais, os 
sepultamentos poderão ocorrer até as 21:00 horas • do 
dia, a critério do Serviço Funerário do Muntcloio. 

DISPOSIÇOSS GERAIS 

Art. 28 - As entidades privadas,ds Com-
provada idoneidade financeira s  Te Preencha° es demais 
eq1. It s  em Ey d s po de ret d Ene utivorPott 

no construir, manter, conservai e aguld.nistrar gaite-
rios particulares, sob fiscalização do Serviço eunerario 
do MuntcíPtc. 

Art. 29 - Os cemitérios PartiOUlaras Ai 
ca obrigados: 

- A respeitar &a regras de higiene 0  
policia mortuária, constantes de posturas MunlotP.IAS, no 
que lhes eorem aplicaveia ;  

I/ - A conservar livros de que constamos 
assentos cios mortos sepultado, ima seus taleigos; 

III - A exibir a gocumentagão referida no 

inciso anterior, quando exigida pela eu ridade Muulcl 

IV - A prestar à autorid e 	municipal 
os informes que forem neceseãcion. 

Art. 30 -Exibida a cari dão de &bico, 
será ela reproduzida em livro próprio, na administrano 
de cada cemitario, para que posse ser apresentado 
quatquer tempo. 

Art. 31 - no livro de registro das flui
mações deverão constart 

I - Lugar, hora, dia e ano do felecimen 
to; 

II - Nono do falecido; 
tIL - Sexo, 
IV - Idade, 
V- recado civil 

VI - Filiação; 
VII - Profissão, 

VII/ - Nacionalidade; 
IX - Residência e domicilio) 

- Causa da morte) 
XX - focal do Jazigo e° que se deu o se 

pultamento. 
Art. 32  Os  sepultamentos nà.0  PodetX° 

se conscmar antes de 24 (vinte e guaSrol horas depois 
do falecimento. Calvo inicie de Putrefaça° ou metia e° 
razão de moléstia contagiosa, epidêmica, endémica ou au 
Variação médica. 

Art • 33 -.livre as associaçOes reli-
giosas adotar o que, por disciplina confesslonal,for Im-
posto pelos respectivos estatuto O egim o d Me 
quê não colida com a ander, e Os bens costumes, • 

Art. 34 - 2 vedado negar exumação. (Ia" 
de ordenada no interesse da Justiça. 

Parágrafo Salgo - Requisitada a exta-
çã 	

un 
o para o fim referido neste artigo, é obrigatório la- 

vrar ata de ocorrência, em Uno próprio. 
Art, lS - Nenhum jazigo ou terreno des-

tinado a sepultamento PoderE  ser,  Por qualquer forma, ne 
gociado ou ofertado  ao Público antes da expedição do 0. ," 
to de eonciaglp total das editicap,398. 

Art. 76 - A infração As disposições do 
artigo anterior será punida rem aplica -o da multa no va 
dor de 5 ICInect Unidades de Valor Plac 1 do Município 
- ppm , por contrato realizado e/ou por ePulfamanto e 8g 
Picado. 

Parágrafo único Na te noidência,o va 
lar da multa satã de 20 (vinte) unidadv. da Valor 'Fis-
cal do Município - VEM. 

Art. 37 - Fica instituída Taxa de Plena 
1.1racao de Centiterios, devida em razão da atividade muni 
cl çad de policts doe cemiterio9 particulares quanto ao 
cumprimento de todas as normas leseis e regulamentares a 
eles apl+cévels. 

§ 19 - A Trata a que se refere este arfi 
go tatá o valor equivalente a 1/2 Mia) Unidade de Va-
lor Fiscal do runacrplo - UFA em função de cada sepulta-
mento, exWnação, translado, concessao de ossárics e eine 
rácica e concessão ou transfarãncia de Jazigos • 

§ 29 - o contribuinte da Taxa g a enti-
dade administradora do cemitario particular. 

Art. 3a - A Taxa de M02,112+10" de Ce-
mitérios será vaga mensalmente, na forma e condições re-
gulamentares. 

Art. 39 - Sem prelUiso das medidas ed - 

ministrativae e Judiciais cab1vele, a !alta de pagamento 
da taxa, na época de teu vencimento. implicará cobrança 

dos aegainteN aorescimos2 
I - RecolhinmatO fora do prazo regula- 

mentar, efetuado antes do infeto de ação Piece': multa 
de 201 fvinte por cento) sobre o valor da Taxa devida e 

não paga, ou paga a menor) 
/g - necolbimebto fora do prazo reguia- 

sentar, exigido através de ação fiscal Ou efetuado apõe 
seu inicio: multa de 1001 Icem por cento) sobre o valor 
da Taxa devida e não paga. ou Paga a menor; 

XXI - Em qualquer Caso, Juros novatárioa 

de it (um  par cento) ao mês, a partir do mijo imediato a0 
do penei:Ciento,. considerado como min completa qualquer fra 

ção dele. 
Art, 40 - o crédito tributaria não pago 

no seu vencimento seta corrigido monetariamente.mediante 

aplicação de coeficientes de atualização, nos termos da 

legislação própria. 
g 19 - A atualiZaçãO monetiria,bett como 

OS Juros de mora, incidirão sobre o valor integral 	do 

crádit0 tributário, neste computada a multa. 
§ 29 - Inscrita ou aluisade a divida. 

serão devidos. também, custas e hnrioratioq de advogado. 

na forma da legislação própria. 
Art. 41 - A [Iscalliaoão Os cerdferloS 

particulares e a arrecadação da °encapo nte taxa se- 

r.o efetuadas pelo Serviço funerário tio Nu 1ciplo de São 

Paulo, nos termos previstos no artigo éé , S. e X II da Lei  nv 0.888, da 19 de abril de 1976. 
Patágrefo único - Pela prestação 

Prefeitura, dos serviços a que me refere este artigo, re 
bebera a autarquia remuneração compatível colo o 	custo 

e fetivo de tale serviços, nato inferior • 1/3 (UM terça) 
na Unidade de Valor ESscal do MagicIplo - vfm, por sea 
pultamentc, exumação, translado, concessão de ossEtrioa 
e cinergrios, concessão ou transferênCia de Jatigoe 0001 
rodas nosoentériOs narficulaxee, sob fiscallzaçao. do 

Serviço Funerano do Município de Sio Paulo. 
Art. 42 - Reverterá aos cofres do ser- 

viço Funerário do Muniolpic de São Paulo 4 receita pro-
veniente dos serviços prestados boa verme do artlao 29, 

tecia° XV, da Lei 1W 8.383, de 19 de abril de 1976. 

Art. 43 - As despesas decorrentes 	da 

execução da presente lei correrão por Conta das dotações 
orçamentárias 8856i-ias. 

Art. 44 Esta lei entrara em vig or "a 
data de sua publicação, orddezindo efeito  s os art i gos 37  
a 40 a partir de le de Janeiro de 1936. 

Art. 45 - lievogarn-se as disposições eia 
contrário. 

P0crEililPA DO MUNIelpio Os SSP PAULO, aos 11 de Julho 

do 198s, 435r de fundaçãO de São Paulo, 
JANIO PA SILVA QUADROS. PREFEITO 
11ISSIO LEMSO.Sectetarlo dos Negócios gurldicos 
CARLOS AlBERTO MAL'ataftS 8ARRETP,Secretár40 das Finanças 
PIORE WAILACE GONTSAN 810A,Secretério de Serviços e 
Obras 
ALEX PPIEUA NETTO,Seeretarto dos NeTiclos EXtraoodinatios 
Publicada na Secretaria do governo Municipal, em 11 de 

valho 	de 1984 
ERNESto AUGUSTO LOPES FILOO,Secretário do Governo tlartici 
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12/0212015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Técnico A o.Pt 10.940 

Folha n° 	  ao pr  
N°  1 - ( ) 0 0  	de Zar,  

O funçjpnkço 

Base de dados : leais 
Pesquisa : 16050 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 16.050 31/07/201.4 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
E
i 
menta: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Munidpio de 

São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 
Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
i Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Política Urbana). • (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 deSta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Revoga os arra. 40, 5e, 6°, 9 0  e 10 da Lei no 15.234/2010.• (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241: Parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butanta; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004. -  (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012k (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002. (ver documento) 

Notas. - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01108/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 
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Folha n° 	aZ l_
do proc._ 

N°  ni-000  de 043"  

O un "anã o 

Ma 
Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO D0001/08 10.940 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do M unicípio de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

O 	 TÍTULO! 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO! 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do M unicípio de São Paulo e 

aplica-se à total idade do seu terri tório. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equil ibrado e diversif icado de seu terri tório, de 

e 	forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do M unicípio de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu terri tório. 

§ 4° Os conceitos uti l izados nesta lei estão definidos no Quadro 1 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do M unicípio de São Paulo. 
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§ 4° A  instalação e operação de hel ipontos f ica condicionada à 

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de V izinhança - EIV /RIV . 

CA PITULO V I 

DO SISTEM A  DE Á REA S PROTEGIDA S, 

Á REA S V ERDES E ESPA ÇOS L IV RES 

A rt. 265. O Sistema de Á reas Protegidas, Á reas V erdes e Espaços 

L ivres é consti tuído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das 

diversas tipologias de parques de logradouros públicos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edif icação coberta, de propriedade pública ou particular. 

§ 1 0  A  organização das áreas protegidas, espaços l ivres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se conf igura em 

estratégia de quali f icação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a 

aplicação de instrumentos de incentivo. 

§ 2° O conjunto de áreas protegidas, espaços l ivres e áreas verdes 

referidos no "caput"  deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de 

funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 

sociabi l idade. 

§ 3° Para a implementação do Sistema M unicipal de Á reas Protegidas, 

Espaços L ivres e Á reas V erdes, além de recursos orçamentários, deverão ser uti l izados 

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio A mbiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEM A , em especial os oriundos do Termo de Compromisso A mbiental - TCA , 

aplicado na hipótese de manejo da vegetação, nos termos def inidos nesta lei e pela legislação 

específ ica. 

A rt. 266. São componentes do Sistema M unicipal de Á reas Protegidas, 

Á reas V erdes e Espaços L ivres: 

I  - áreas públicas: 

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

b) parques urbanos; 

c) parques l ineares da rede hídrica; 

d) outras categorias de parques a serem def inidas pelo Executivo; 
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Folha n*  	oa 	do proc, 
N° 	OR de 2Cult 
O funclon io 

M a iJ séO l pv 
a TécnIco M m '  , o-PÇ 10.940 

e) espaços l ivres e áreas verdes de logradouros públ icos 	c uindo 

praças, vias, vielas, c clovias, escadarias; 

O espaços l ivres e áreas verdes de insti tuições públ icas e serviços 

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, 

comunicação e segurança; 

g) espaços l ivres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo; 

h) Á reas de Preservação Permanente inseridas em imóveis de 

propriedade públ ica; 

i ) cemitérios públ icos; 

I I  - áreas privadas .  

a) Unidades de Conservação de Uso Sustentável; 

b) Á reas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados; 

c) espaços l ivres e áreas verdes de insti tuições e serviços privados de 

educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação, 

segurança e cemitérios; 

d) espaços l ivres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais isolados; 

e) espaços l ivres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios; 

1) clubes de campo; 

• g) clubes esportivos sociais; 

h) cemitérios particulares; 

i ) sítios, chácaras e propriedades agrícolas; 

I I I  - terras indígenas: 

a) terras indígenas homologadas; 

• b) terras indígenas del imitadas pela FUNA I em análise no M inistério da 

Justiça. 

Seção I  

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Á reas Protegidas, 

Á reas V erdes e Espaços L ivres 

A rt. 267. São objetivos do Sistema de Á reas Protegidas, Á reas V erdes e 
Espaços L ivres: 

I  - proteção da biodiversidade; 

I I  - conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais; M
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aproveitamento do solo, admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das 

edif icações, instalações e equipamentos existentes, com exceção: 

I  - da implantação e ampliação de equipamentos públicos sociais nos 

termos do art. 302 desta lei; 

I I  - de regularização fundiária de assentamentos habitacionais de 

interesse social. 

Seção V I 

Dos Cemitérios 

Art. 282. Os cemitérios municipais integram o Sistema de Á reas 

Protegidas, Á reas Verdes e Espaços L ivres. 

Parágrafo único. O M unicípio deve elaborar o Plano M unicipal de 

Serviço Funerário, def inindo uma estratégia para o setor e as ações a serem realizadas nos 

cemitérios municipais. 

Art. 283. O Plano M unicipal de Serviço Funerário deve se orientar 

pelas seguintes diretrizes: 

I  - requali f icar as áreas dos cemitérios na perspectiva de ampliar as 

áreas l ivres e as áreas verdes destinadas ao lazer da população; 

I I  - executar a manutenção e conservação, bem como reformas 

necessárias, das áreas edif icadas e tumulares dos cemitérios e crematórios, objetivando a 

melhoria da qualidade espacial e da infraestrutura existente; 

I I I  - estimular a pesquisa e o registro das obras e monumentos 

tumulares que apresentem valor histórico, artístico, cultural, arquitetõnico e científ ico, com o 

objetivo de promover a sua conservação e restauro; 

IV  - planejar e executar a implantação de cemitérios verticais e 

crematórios públicos e privados nas diversas regiões do M unicípio, visando ampliar a 

capacidade do atendimento e l iberar áreas municipais para recreação e lazer; 

V - planejar e executar a implantação de crematórios públicos para 

animais domésticos; 

VI - estimular a criação de cemitérios e crematórios privados para 

animais domésticos. 

Parágrafo único. As diretrizes previstas nos incisos IV , V  e V I, a 

serem regulamentadas por leis específ icas, poderão ser implementadas por meio de parceria 
CAM ARA M UN1CiPA , DE SÃO PAULO com a iniciativa privada. 
Segue.: juM 90 — M $? r..123 dovr."  - •visti i i ta  

Seção V II 	sob no 24, 	 :nação re 
4. 	23 10 2./ is 
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• 08/5. O prez 
• Cmmas 

1 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

Do processo n.° Cl -  08 	de 20 	Em  g 	/ 	(a) 	  
Fàbi 	Castro Paiva 

RE 11120 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Eru 	2s./Js  IA às  kl  

RF / 	_ 

AO 
No 	Vereador /À Nobrat sroadora 

°Pre: e!::ter. 
E./•,M 	C/imissão c1/3 ConstW/, 

( 
Emi 

1 

RECENDO NA PROCURADUP:Lt CA SARA kAtilLiCiPAL DE SAO PAULO SETOR DO PROCESSO LEC .'iL itTP.)0 

EM C11-1 O 3135  

POR 

	

SArDA: (f Á->?  As:  , A  h 	A3S.: el 

/e 
1,7  l l  RECEDW.3 ,,A PintURADOW,A DA :AMAR., . ,u,1:1DAL DE SÃO PAULO 

SETOR Do PHOl.k.S-50 LEG:31-CiVO 

	

EM_  k q  tos  Lts 	_is V2  —PI  
POP.  16..“1,3  

1 
SAin  kr -CdM ÀS: I,  ');ph. 	Asn : 
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Folha I I° •"2G Cki Proc. 

Paulo V ictor Freire Ri 
No RO:-100----"--"H.8335de 20 I S 

- SGP 

PAR 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
05055-15 

PARECER NI 	1088/2015 
	 DA COM ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0008/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Floriano Pesaro Andrea 
M atarazzo, A rselino Tatto, Ricardo Nunes e Aurélio Nomura, que visa alterar a Lei n° 
16.050/2014, a qual aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 
Estratégico do M unicípio de São Paulo, com o objetivo de incentivar a implantação de 
crematórios na Cidade de São Paulo. 

Segundo a justif icativa à propositura, "em razão dos benefícios ambientais, culturais, 

financeiros e de espaço físico deve-se incentivar a implementação de crematórios". 

Sob o aspecto estritamente formal, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de 
lei, considerando que os artigos 13, I  e X IV , e 70, V III , parágrafo único, ambos da Lei 

• Orgânica M unicipal, conferem a esta Casa Legislativa competência, para iniciar, na 
• espécie, o processo legislaf ivo. 

Com efeito, da leitura dos artigos 37, 69 e 70 da Lei Orgânica M unicipal, vê-se que não é 
matéria de competência privativa do Executivo a alteração do Plano Diretor, permitindo-se 
concluir pela competência concorrente para tratar de assuntos relativos a este tema. 

Ademais, a alteração ora pretendida no Plano Diretor trata-se de atualização pontual, a 
qual encontra respaldo no ordenamento jurídico. Confira-se o entendimento doutrinário a 

e 	esse respeito: 

O Plano Diretor não é estático, exigindo, assim, constantes atualizações pontuais. 

Tais atualizações não estão vedadas pela revisão decenal, determinada pelo § 3 0  do 
art. 40 do Estatuto da Cidade. Essa revisão é mais profunda. Por ela permite-se a 

reformulação das metas, dos objetivos e da própria política de desenvolvimento e 

expansão urbana. As atualizações são intervenções mais simples e indispensáveis à 

correção de anomalias verif icáveis na implantação do Plano Diretor. Tanto as 
atualizações, como as revisões periódicas, são obrigatórias. As atualizações e as 

revisões periódicas, tecnicamente elaboradas, devem ser instituídas por lei, 

observado, em qualquer caso, o competente processo legislativo e a determinação do 

§ 4° do art. 40 do Estatuto da Cidade. Esse preceptivo estatutário prescreve que os 
Poderes Legislativo e Executivo garantirão a promoção de audiências públicas e 
debates, com a participação da população e de associações representativas dos 

Palacio Anchieta V iaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www,camaraso.qov.br  
000845, 1 

M
at

ér
ia

 P
L 

8/
20

15
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
21

7.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 13:04:51.

 fls. 38



Folha n° 2 -1- do  proa  

N° ci cr.o 20 15 
Paulo Victor Freire R 

RE 1 1.335. SCP 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

o 

p10008-15 

' vários segmentos da comunidade, a publicidade quanto aos documentos e 

informações produzidos e o acesso de qualquer interessado a esses documentos e 

informações. Antes mesmo do Estatuto da Cidade prescrever essas exigências, a Lei 

• Orgânica do Município de São Paulo já estabelecia, a exemplo de outras, regras 
semelhantes (art. 150, § 2°), atendendo a determinação da Constituição Paulista (art. 

, 180, 11)16. Nada impede, atente-se, que a revisão do Plano Diretor, prevista no § 3° do 

; art. 40 do Estatuto da Cidade, tenha uma periodicidade menor, a exemplo da 

quinquenal, até porque esse prazo é o de instituição de Plano Diretor em Município 

com mais de vinte mil habitantes ou que integrem regiões metropolitanas e 

aglomerações urbanas, que ainda não o haviam instituído. A falta de revisão periódica 

pode, em relação ao Prefeito Municipal, caracterizar improbidade administrativa, 

consoante estatui o art. 52, VII, dessa lei, como adiante será analisado (Diógenes 
Gasparini, in https://www. metodista. br/revistas/revi  stas-
ims/index. php/RED/a rticleiviewFi le/488/486). 

Assim, a propositura não encontra óbices quanto à legalidade ou consfitucionalidade, 
cabendo, entretanto, às comissões competentes, quais sejam, Comissão de Polifica 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e Comissão de Administração Pública (art. 47, III, 
do Regimento Interno), a análise quanto a sua viabilidade técnica. 

No mais, deverão ser convocadas, pelo menos, duas audiências públicas durante a 
tramitação da propositura, conforme o disposto no art. 41, I, e 150, § 2°, da Carta 
Municipal, corroborado pelo art. 85, I, do nosso Regimento Interno. 

O projeto dependera do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara para a sua 
aprovação, nos termos do art. 46, § 2°, I, combinado com art. 40, § 5° , III, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, nos termos do Substitutivo abaixo 
sugerido, que visa adequar o projeto ao disposto pelo art. 46 da Lei Orgânica Municipal, 
sem prejuízo de adequações que as Comissões de Mérito entendam pertinentes. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0008/15, 

Altera a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, e dá 
outras providências. 

Palâclo Anchieta V iaduto JaCare 00 São Paulo - SP CEP 01319-900 Ione 01) 33964000 www.camara.so.clov.br  
p10008-15. I 

M
at

ér
ia

 P
L 

8/
20

15
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
21

7.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 13:04:51.

 fls. 39



Folha n°  ag  do Proc. 
\ - 00 1  de 20 ‘ 5  

Paulo Victor Freire 
RF 11.335 SG 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10008-15 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 266.... 

i) Cemitérios e crematorios públicos; 
II) ... 

c) Espaços Livres e Áreas Verdes de instituições e serviços privados de 
educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, 
comunicação, segurança, cemitérios, velórios e crematórios; 

h) Cemitérios, velórios e crematórios particulares; 

CAPITULO VI 
DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES E ESPAÇOS 
LIVRES 
Seção VI 
Dos Cemitérios e Crematórios 
Art. 282. Os cemitérios e crematôrios municipais integram o Sistema de 
Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres. 
Parágrafo único. O Município deve elaborar o Plano Municipal de Serviço 
Funerário, definindo uma estratégia para o setor e as ações a serem 
realizadas nos cemitérios e nos crematôrios municipais." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 33  As disposições desta Lei ficam excluídas do disposto no caput do art. 46 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone 011 3396-4000 www.camara.sp qou.br 
p10008-15. I 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0008-15

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

MARCOS BtLiZÁRiO

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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RF 11.335-SGP.12
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Carmen Cristina Maiavazzi 
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Sala da Comissão de Política Urbana K ‘l Hairooolitana e Meio Ambiente.
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V »

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PAR

PARECER CONJUb 1659/2016 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
POLÍTICA URBAN», ivic i r\uruLi i «NA E MEIO AMBIENTE; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 008/15.

Trata-se do Projeto de Lei n° 008/15, de autoria dos nobres Vereadores Floriano 
Pesaro, Andrea Matarazzo, Arselino Tatto, Aurélio Nomura e Ricardo Nunes, que altera a 
Lei n° 16.050/2014, e dá outras providências.

Segundo a justificativa apresentada, a propositura tem como finalidade incentivar 
a implantação de crematórios na cidade, por se tratar de uma forma eficaz de reduzir a 
necessidade de ampliação de espaço físico para implantação de novos cemitérios.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade deste Projeto de Lei, com proposição de substitutivo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando 
que os benefícios ambientais que poderão advir da propositura, posiciona-se 
favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Reconhecendo o mérito da proposta, a Comissão de Administração Pública 
manifesta-se favoravelmente à sua aprovação, conforme o substitutivo aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não 
encontra nada a opor, posicionando-se favoravelmente à sua aprovação, na forma do 
substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas, em 0W/Q016.

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

GILSON BARRETO

DALTON SILVANO NELO RODOLFO

PAULO FRANGE

SOUZA SANTOS

RELCOM

1694/2016
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E 
PROJETO DE LEI N° 008/15.

MEIO AMBIENTE; 
ORÇAMENTO SOBRE

LU 
LU O

Q Q

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

PÚBLICA^

CELSO JATENE

• JULIANA ^ARDO

AURÉLIO MIGUEL
/<

RODOLFO SBA^HANTE

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO^

M
at

ér
ia

 P
L 

8/
20

15
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
21

7.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 13:04:51.

 fls. 44



ó 3 LIC A DO NO DIaRIO OFICIAL
De ^3 I l<£ /

Pág. ^3^ CoL 1

Conferklo: onl 
ffii***** 
RF 11.3®1

m 5
H co iú<o;rí;^o rubfícsdo J sob folhas)

52, «X-..À6 I c3\ / >X/ >G
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FL. N°

Proc. n° 01 -008/2015
Carmen Cristina Malava
RF 11 197-SGP.12

cAmara municipal de

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: JONAS CAMISA NOVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 13/12/2016

OBSERVAÇÕES:

• Notas taquigráficas sem revisão
• Grafia(s) não confirmada(s)
• Orador não identificado
• Manifestação fora do microfone
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão

16735
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 16735 data: 13/12/2016

FL. N°

Proc. n°01 - 008/2015
Carmen Cristina Malavazzi J.,
RF 11.197-SGP. 12

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Finanças e Orçamento declaro-me o Presidente em exercício substituindo o Presidente efetivo, Jonas 
Camisa Nova. Declaro abertos os trabalhos da 29a audiência pública do ano de 2016. Informo que 
esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.qov.br, link: Auditórios On-Line.
Convidados a participar: Secretaria de Finanças, Sr. Rafael Barbosa, Diretor da Divisão de 
Legislação, Normas, Consultas e Estudos Jurídicos; Márcio Ricardo Juliano de Albuquerque, Auditor 
Fiscal Tributário municipal da Divisão Normas, Consultas e Estudos Jurídicos.
Passemos agora ao item da pauta.
Vou solicitar uma inversão da pauta para que o item 16 possa a ser o item número 1 e o 29 seja o 
número 2. Aprovado. Vamos à leitura. Item 16.
- É lido o seguinte: (ementa PL 445/2016)
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão.
O SR.___________________ - Bom dia, Exa., a cerca desse PL 445/16 do Vereador Aurélio Nomura
que institui tratamento jurídico diferenciado ao microempreendedor individual ao MEI, às 
microempresas que já eram mais antigas, as MEIs e as de pequeno porte no município de São Paulo. 
Toda a tentativa de formalizar, trazer essa pessoas à formalização é sempre muito bem-vinda no 
município de São Paulo e o Executivo tem se esforçado bastante para trazer a essas pessoas à 
formalização, não só para questão de benefício previdenciário, mas para formalização em si, 
pagamentos de tributos para que essas pessoas se insiram na sociedade de uma forma, de uma 
maneira mais formal. Como esse projeto demanda algumas alterações na Legislação Tributária a 
gente gostaria de solicitar que ele fosse formalmente encaminhado para a Secretaria de Finanças 
para que fosse avaliada a possibilidade de efetuar um estudo mais aprofundado das eventuais 
alterações que eles possam vir a alterar na nossa legislação tributária municipal.
Então, a principio, a gente não faria nenhum debate sobre esse PL para poder fazer um debate 
formalizado, mas aprofundado a frente. Essa seria a nossa manifestação para que esse projeto fosse 
formalmente encaminhado ao Executivo municipal da Secretaria de Finanças para efetuar estudos de 
impacto, de arrecadação do município e de alteração legislativa. Essa era a nossa solicitação em 
relação a esse PL.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não havendo mais oradores inscritos; está realizada a audiência 
pública ao PL 445/2016.
Próximo item da pauta.
- É lido o seguinte: (ementa PL 291/2016)
Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU - à viúva, ou 
viúvo, de integrante da Guarda Civil Metropolitana que vier a falecer no desempenho de suas 
atividades.
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE - Sou representante da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico da Cidade. A respeito deste PL 291/16 sobre a isenção de IPTU para as 
viúvas dos Guardas Municipais que vierem a falecer em serviço, é um projeto que realmente 
demonstra certa justiça fiscal, de valor, para esses combatentes que estão nas ruas. Mas, como 
envolve questão de cadastro, de nomeação, porque o imóvel pode estar no nome já da viúva, até 
para estimativa de arrecadação eventual, renúncia fiscal que o Município faria em função dessa 
estimativa; a gente solicitaria que este projeto fosse formalmente encaminhado para o Executivo e a 
Secretaria de Finanças, a fim de um melhor estudo e avaliação de legislação, alterações do cadastro. 
Não nos cabe, no momento, um debate acerca do mérito, ou não, mas que este projeto seja 
encaminhado para a nossa Secretaria, para um estudo mais aprofundado em busca da justiça fiscal. 
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não havendo mais oradores inscritos, está encerrada a audiência 
pública ao PL 291/16.
Passemos ao próximo item da pauta, dos Vereadores Roberto Tripoli, Nelo Rodolfo, Paulo Frange, 
Nabil Bonduki, José Police Neto, Mario Covas, Laércio Benko e Ari Friedenbah: Altera a redação da 
Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências. Referente ao Código de Obras do 
Município de São Paulo.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 528/14.

PL 08/15, Vereadores Arselino Tatto, Aurélio Nomura, Floriano Pesaro, Ricardo Nunes e Andréa 
Matarazzo. Altera a Lei 16.050/14, e dá outras providências. Incentiva a implantação de crematórios 
na cidade de São Paulo.
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Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 08/15. 
Passemos ao item seguinte.
PL 365/15, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre a aplicação de multa ao cidadão que for 
flagrado jogando lixo nos logradouros públicos, fora dos equipamentos destinados para esse fim, e dá 
outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 365/15. 
Passemos ao item seguinte.
PL 696/15, do Vereador Toninho Vespoli. Proíbe a utilização de cães para fins de segurança, 
vigilância e guarda no âmbito da administração pública do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 696/15. 
Passemos ao item seguinte.
PL 58/16, do Vereador Arselino Tatto. Estabelece diretrizes para a distribuição de vagas em unidades 
de educação infantil do Município de São Paulo. Em discussão. Não há oradores inscritos.
está realizada a audiência pública do PL 58/2016.
Passemos ao item 6 da pauta.
- “PL 181/2016, do Vereador Nabil Bonduk (PT), institui a política municipal de fortalecimento 
ambiental, cultural e social de terras indígenas.”
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 181/2016.
Passemos ao item 7 da pauta.
- “PL 185/2016, do Vereador Reis (PT), autoriza a implantação de banheiros públicos no mobiliário 
urbano do Município e dá outras providências”.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 185/2016.
Passemos ao item 8 da pauta.
- “PL 243/2016, do Vereador Vavá (PT), institui o Programa de Vacinação para Colaboradores do 
sistema de transporte, professores e profissionais que atuam junto ao público.”
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 243/2016.
Passemos ao item 9 da pauta.
- “PL 246/2016, do Vereador Celso Jatene (PR), cria o "Programa de Impressão Sustentável" na 
administração direta e indireta no município de São Paulo, e altera o artigo 49 da Lei n° 14.141, de 27 
de marco de 2006”.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 246/2016.
Passemos ao item 10 da pauta.
- “PL 350/2016, do Vereador Ota (PSB), cria o banco de oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito 
do centro de apoio ao trabalho e empreendedorismo - cate da secretaria municipal do trabalho 
empreendedorismo, disciplina sua formação e consulta a banco de dados com informações de 
empresas cadastradas que oferecem oportunidades de contratação ao menor aprendiz.”
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 350/2016.
Passemos ao item 11 da pauta. Esse projeto de minha autoria e como não há ninguém para presidir, 
eu mesmo procederei à leitura da ementa.
- “PL 372/2016, do Vereador Jair Tatto (PT), inclui a motolixo como mecanismo de recolhimento dos 
resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo em áreas restritas ao acesso de caminhão da 
coleta seletiva de lixo.”
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 372/2016.
Passemos ao item 12 da pauta
- “PL 393/2016, do Executivo, dispõe sobre a institucionalização, consolidação e organização da 
política municipal de participação social, bem como cria o sistema municipal de participação social,”
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 393/2016, do Executivo.
Passemos ao item 13 da pauta.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Próximo item da pauta, PL 405/2016, do Vereador Ota, PSB, que 
"dispõe sobre a realização anual de atividades direcionadas à Orientação e Prevenção ao Assédio 
Moral nos Meios Digitais nas Escolas Municipais durante o mês de agosto."
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 405/2016.
Próximo item, PL 430/2016, do Vereador Paulo Fiorilo, PT, que “dispõe sobre a preparação de jovens 
para a formação da cidadania em saúde, associada a uma política de reinserçâo social produtiva da
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO
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parcela de jovens em situação de desemprego no Programa Jovem SUS e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 430/2016.
O item relativo ao Conselho Tutelar é o item 20. Solicitarei a inversão. No caso, virará item 29, que foi 
um dos substituídos. (Pausa) E já defiro a abertura das inscrições junto à mesa da secretaria. (Pausa) 
Enquanto isso, lerei o item 15 da pauta.
PL 431/2016, da Vereadora Juliana Cardoso, PT, que "dispõe sobre a criação do Parque Municipal 
Fazenda da Juta”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 431/2016.
Item 16 da pauta, já lido, foi transformado em item 1o.
Item 17 da pauta, PL 482/2016, do Vereador Aníbal de Freitas, PV, que "dispõe sobre a criação do 
programa de coleta e análise de resíduos plasticizantes e metais pesados em alimentos no Município 
de São Paulo e dá outras providências”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 482/2016.
Item 18 da pauta, PL 498/2016, do Vereador Ota, PSB, que “determina a instalação nas áreas 
públicas destinadas ao lazer ou à recreação ,de no mínimo 1 (um) equipamento para lazer e 
recreação infantil adaptado a criança com deficiência física nas Subprefeituras do Município de São 
Paulo".
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 498/2016.
Item 19 da pauta, PL 501/2016, do Vereador Arselino Tatto, PT, que “altera os arts. 1o e 3o da Lei 
13.697 de 22 de dezembro de 2003 que dispõe sobre a criação do Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta no Município de São Paulo”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 501/2016.
Item 20 da pauta, adiado para o final da pauta.
Item 21 da pauta, PL 607/2011, do Vereador Aníbal de Freitas, PV, que “dispõe sobre a implantação 
do programa de Acessibilidade nos cemitérios e dá outras providências".
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 607/2011.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - O próximo item é o PL 373/2014, de autoria dos Srs. Vereadores 
Arselino Tatto, José Américo, Nabil Bonduki, Paulo Fiorilo, Antonio Donato, Senival Moura, Alfredinho, 
Juliana Cardoso, Reis, Vavá, Alessandro Guedes e Jair Tatto. Dispõe sobre a criação do programa de 
transferência de recursos financeiros para os centros educacionais unificados.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 373/2014.
Passemos ao PL 260/2015, de autoria do Sr. Vereador Reis, que institui o Programa Busca Ativa São 
Paulo no Município de São Paulo e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 260/2015.
Passemos ao PL 540/2015, de autoria do Vereador, que institui o programa Escola Sustentável no 
Município e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 540/2015.
Passemos ao PL 587/2015, de autoria do Vereador Natalini, do PV. Proíbe a oferta de embutidos na 
composição da merenda de escolas em creches da rede pública e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 587/2015.
Passemos ao PL 659/2015, do Vereador Ari Friedenbach, que dispõe sobre a inserção do imigrante e 
refugiado na vida socioecônica do Município de São Paulo e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 659/2015.
Passemos ao PL 67/2016, do Vereador Natalini, que dispõe sobre a obrigatoriedade de a empresa 
concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais empresas ocupantes 
de sua infraestrutura a se restringirem à ocupação do espaço público dentro do que estabelece as 
normas técnicas aplicáveis e promover a regularização e a retirada dos fios inutilizados em vias 
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públicas do Município de São Paulo e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 67/2016.
Passemos ao PL 258/2016, do Vereador José Police Neto, que regulamenta o serviço de moradia 
social e institui o programa Locação Social e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada: audiência 
pública do PL 258/2016.
Vamos ao item número 20, transferido para o item 29.
Então, o item número 20: PL 560/2016, do Executivo: "Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos 
Tutelares no Município de São Paulo".
Em discussão. Temos cinco inscrições. Cabe lembrar que esta é a primeira audiência pública de 
todos os projetos, não é Assessoria?
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não de todos. Neste caso do item 20, é a primeira audiência 
pública. Pelo Regimento, temos um prazo de 10 dias que é o interstício para a realização da 
segunda, que, obrigatoriamente, por se tratar, aqui dentro desse projeto, de direitos da criança e do 
adolescente, se fazem necessárias as duas audiências públicas, considerando também que 
podemos, no Plenário de hoje, esta audiência vai encaminhar. Não é deliberativo, mas podemos aqui 
encaminhar, enquanto audiência, para que se vote a redução desse prazo para cinco dias. 
Considerando assim, teríamos que, para este ou qualquer outro projeto que necessite da segunda 
audiência pública, e considerando aprovado, em Plenário, a diminuição do interstício para cinco dias, 
caber-nos-ia, na segunda-feira que vem, fazer outra audiência pública, então, para considerar que o 
projeto esteja instruído para que possa ser votado.
Esta é só uma orientação prévia aqui da Mesa.
Primeira inscrita: Ermínia Alonso, Conselho Tutelar da Lapa. Vou estabelecer três minutos.
A SRA. ERMÍNIA ALONSO - Bom dia a todos
Assim, eu queria fazer uma pergunta para o senhor: a votação do Orçamento vai ser quando? Já tem 
a data? Porque se tiver a votação no Orçamento, vocês encerram a atividade, não é isso? E aí a 
gente queria saber se ainda vai dar tempo de fazer a segunda audiência pública e isso ser 
sancionado ainda este ano. Porque é assim: a gente até agradece todo o esforço que vocês estão 
fazendo para que isso saia, mas, assim, o conselheiro tutelar ganha 2 mil reais por mês. Ele gasta 
300 de almoço, mais condução; e, ainda paga almoço para adolescentes e crianças que ficam no 
Conselho e passam a noite como a gente.
Então, assim: nós pagamos para trabalhar. Então é um desrespeito com a nossa classe. Agora não 
sei por que isso foi colocado na questão como um projeto de lei da criança e do adolescente, porque 
seria só o salário. Não precisaria da audiência pública - não é? -, se fosse assim.
Então aí a gente precisava saber, porque vamos acabar ficando sem esse aumento, se não for 
sancionado este ano.
E já foi liberada a verba para o pagamento dele. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Consta-me, na Assessoria, que temos dois artigos, que o projeto 
como um todo não trata especificamente do reajuste dos Conselheiros. Temos artigos que tratam dos 
direitos. Baseado nisso, a Procuradoria da Casa, sim, exige que haja as duas audiências públicas, 
não é?
A SRA. ERMÍNIA ALONSO - Ah, tá!
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Com relação... Se me permite, já respondendo rapidamente: 
vamos sim fazer um esforço. E há compromisso, inclusive deste Vereador, e posso adiantar que a 
Bancada do meu partido também se compromete a encerrarmos os trabalhos legislativos com a 
votação do Orçamento - que é a última matéria obrigatoriamente a ser votada, na terça-feira seguinte. 
Inclusive temos a diplomação das Sras. e Srs. Vereadores na próxima segunda-feira, pela manhã.
E eu convoco aqui. Quero consultar a assessoria se é deliberativo, se eu posso já convocar uma 
audiência pública para segunda-feira. (Pausa)
Eu vou solicitar, então, ao Presidente da Comissão.
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Tem que ser cinco dias.
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não dá! Para votar a redução, são dez dias.
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Então, faremos terça-feira, pela manhã, às 10h30.
(NÃO IDENTIFICADA) - Mas aí, se passa para a segunda audiência pública, tem que passar pelo 
Plenário?
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Estamos consultando
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Deixo claro que precisamos 
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aprovar hoje, no Plenário, requerimento de redução de prazo. Considerando que esse requerimento 
seja aprovado, poderemos chamar outra audiência pública para segunda-feira, data da diplomação 
dos Srs. Vereadores e Vereadoras, do Vice-Prefeito e Prefeito eleitos. Chamaríamos, portanto, para 
segunda-feira, à tarde.
Consulto a assessoria se, convocando uma audiência pública para segunda-feira, pela manhã, 
conseguimos instruir o projeto à tarde?
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Na terça-feira
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Sim. Na terça-feira de manhã.
Então, eu vou propor para terça-feira, pela manhã. Pelo Regimento, a realização dessa audiência 
pública não impedirá nenhuma tramitação técnica, só impedirá de ser votado. Tecnicamente, o 
projeto caminhará, pois está na pauta e já foi votado em primeira. Precisamos agora só cumprir o 
Regimento e realizar a segunda audiência pública.
Solicito, portanto, à Presidência, audiência pública para terça-feira, às 10h30.
Tem a palavra a Sra. Rosângela Rocha, da Coordenadoria do Conselho Tutelar de São Paulo.
A SRA. ROSÂNGELA ROCHA - Bom dia. Na verdade, já fui contemplada com uma resposta, pois ia 
perguntar exatamente isto: se haveria a possibilidade de se antecipar essa próxima audiência para 
segunda-feira. Em nome dos conselheiros, gostaríamos que essa audiência pública ocorresse na 
segunda-feira. Há possibilidade?
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - A diplomação começará às 11 h. Já estou considerando a terça- 
feira para que garantamos a presença de todos e não haja argumentos de que não poderemos 
comparecer. Baseado nas deliberações, o tempo de audiência será de duas horas e não mudará em 
absolutamente nada a tramitação do projeto.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Então, terça-feira, às 10h, realizamos a segunda audiência 
pública.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - No plenário já está.
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Se fizéssemos na terça-feira com encerramento às 14h59, valerá 
para a sessão das 15h; Por isso, proponho às 10h30. Tudo bem?
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Vamos solicitar, então, à Presidência.
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não há o que solicitar. À tarde, já estará na pauta.
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Todo e qualquer item do projeto terá que ser votado antes da Lei 
Orçamentária anual.
Tem a palavra a Sra. Andressa Paes da Silva, do Conselho Tutelar do Jaraguá.
A SRA. ANDRESSA PAES DA SILVA - Boa tarde a todos. Eu gostaria de agradecer ao Presidente 
Jair Tatto pelo empenho e por toda dedicação que tem tido em relação a essa causa que estamos 
pleiteando há mais de três anos. Não só o Jair Tatto como o José Américo, Relações 
Governamentais. E assim, Jair, gostaria até de pedir desculpas por esse anseio que todos aqui 
trazem e toda essa angústia que trazemos em questionamentos, até mesmo porque estamos nos 
últimos segundos do segundo tempo. Esta classe está nessa angústia porque temos rumores e 
informações de que não haverá possibilidade. Apesar de trazer sempre para todos que temos de 
acreditar que até o fim vamos lutar e conseguir.
E tenho dito que acredito nesse Governo e, inclusive, disse há alguns segundos para um 
companheiro, o Henrico, que é neste Governo que temos de garantir isso. É neste Governo que tem 
de ser aprovado esse projeto de lei. Então, Jair, temos esse anseio de entender até mesmo de uma 
maneira clara os tramites desses processos e procedimentos nesta Casa e até mesmo a sanção 
desse projeto.
Entendo que vocês têm todo um procedimento e que, inclusive, você tem feito todo o esforço e tido 
uma paciência enorme com a gente. Sabemos que os tramites burocráticos são necessários para que 
saia tudo conforme a lei. Mas precisamos entender além da questão da votação na terça-feira - é isso 
o que está proposto -, como se dá isso no Executivo. Acredito que haja sim uma vontade do Prefeito 
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de sancionar e se existe de fato a possibilidade da sanção desse projeto, porque esta classe não vai 
aceitar que fique nada para 2017. Esta classe não vai aceitar que fique nada para o próximo 
Governo. Não vamos admitir nenhum avanço dessa classe trabalhadora, conselheira, para o Governo 
de João Doria. Não vamos admitir que esse êxito fique para o próximo Governo. Esse êxito tem de 
ser deste Governo porque foi uma luta nesta gestão. E é neste que acredito.
Então gostaríamos de saber de fato se há a possibilidade da sanção e qual o prazo para que 
possamos acreditar nisso e seguir adiante com esse pleito, com esse processo. Quero deixar claro 
que não vamos tirar o pé desta Casa, desta Cidade e da frente da Prefeitura enquanto isso não 
estiver finalizado.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Responde no final Fernando Prata, Conselho Tutelar Vila 
Mariana.
O SR. FERNANDO PRATA - Bom dia a todos e a todas. Realmente acho que há necessidade de 
agradecimento porque sabemos que você, Jair, está empenhado no desenvolvimento e nos 
procedimentos deste processo que tem sido longo.
É sabido que estamos há anos em busca do reconhecimento dos conselhos tutelares da cidade de 
São Paulo. E é fato que trabalhamos nesse projeto desde o início desta gestão. E também é fato que 
só conseguimos chegar nesse ponto da tramitação agora no final da gestão. E não queremos que 
isso fique como mérito para uma gestão posterior porque isso foi trabalhado em conjunto com esta 
Cidade e com a gestão. É extremamente importante que tenhamos esse apoio e que isso seja de fato 
efetivado neste Governo.
Para isso ainda restam algumas dúvidas, Jair. Nós sabemos que a Casa está trabalhando com a 
aprovação orçamentária, com as questões do Orçamento, e que isso fecha os trâmites da Casa. E se 
o Orçamento for fechado até sexta-feira, e a questão da segunda audiência pública for jogada pra 
terça-feira - que é o que temos de prazo regimental com a redução do interstício -, como ficaria?
Outra coisa, quando à questão da aprovação, do tempo que o Executivo tem pra aprovação e 
assinatura desse projeto, sabemos que tem até 60 dias e temos trabalhado com a hipótese da 
adesão do Executivo ao projeto. Inclusive foi deliberado, já está aceitando coisas que trabalham 
contrariamente às orientações das práticas conselheiras no que há dentro desse documento pra que 
não criássemos resistência, e que houvesse acordo. Foi feito um acordo de cavalheiros entres a 
cidade de São Paulo, o Executivo e o Legislativo e todos que estão no trâmite para que, aprovado do 
PL, que se conseguíssemos aprovação, que duraria de três a quatro anos. Então como ficaria a 
questão do fechamento do Orçamento da Casa em relação ao agendamento que nós temos - que 
seria para terça-feira - e também a assinatura do Executivo em relação ao PL? Ele tem até 60 dias, 
mas também pode receber e ter a coerência de assinatura para um sancionamento antecipado. Isso é 
extremamente importante.
Não estamos aqui com um ou dois bairros, aqui há Conselhos de toda cidade. A gente conhece o teu 
esforço e o teu empenho, a gente sabe que é pessoal o seu comprometimento com a causa. Teremos 
um Governo posterior bastante, que levanta bastantes questões no que concerne ás aprovações de 
políticas públicas voltadas para criança e para p adolescente. Sabemos que há redução 
orçamentária. Sabemos que na captação da Casa, que haverá redução, mas no caso do Conselho 
Tutelar, não é simplesmente um reajuste simples e oportunista devido à mudança de Gestão, é uma 
adequação salarial quando comparado com a região metropolitana e até mesmo com cidades bem 
distantes da capital São Paulo ou com outras capitais do Pais.
Também com as condições com as quais trabalhamos, e até mesmo quanto à questão da formação e 
orientação dessa equipe de conselheiros tutelares da cidade de São Paulo, isso demonstra que 
temos sido bastante pacientes, que temos negociado, negociamos as condições, aceitamos o que 
vem no contrato, que sejamos contemplados de uma forma para que possamos - enquanto cidade, 
em todos os polos desta cidade - ter uma discussão justa e adequada no tange à causa do Conselho 
Tutelar a cidade de São Paulo.
Pensar no Conselheiro Tutelar é sim pensar na infância e na adolescência da cidade de São Paulo 
porque é a garantia de direitos. Teremos momentos de um governo que a gente não sabe em que 
situação, em que pé as políticas públicas, como serão tratadas e consideradas as políticas públicas. 
Queremos agradecer além da sua participação, há outros Vereadores que trabalharam em conjunto, 
aos que abraçaram a causa. É importante agora que não se perca o esforço porque é um trabalho 
conjunto. Aqui há energia, há o trabalho de uma cidade toda, há pessoas comprometidas. Para estar 
neste lugar todos têm de saber, quem está aqui e houve conselheiro falando de salário, parece que é 
oportunismo, mas têm de saber: pra você receber 1.700,00 reais, sem vale-refeição, sem vale- 
transporte, enfrentando adversidades - que é o que a gente enfrenta - dentro das comunidades, é 
tráfico, há falta de serviço público, para estar aqui, você tem de ser muito comprometido.
É muito importante que isso registrado!
Obrigado pela oportunidade.
(Palmas)

*
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Último inscrito: Enrico Rocha - Conselho Tutelar de Pirituba.
O SR. ENRICO ROCHA - Serei breve porque todas as falas me contemplaram.
Não poderia deixar esta oportunidade para parabenizar esta Casa por todo o esforço dado a esta 
causa; parabenizar, principalmente, os Conselheiros Tutelares que saíram cedo de sua casa para 
participarem desta audiência pública.
Bom. Todos os Conselheiros já falaram sobre a importância dessa força tarefa, para que isso chegue 
ao Prefeito Haddad, Jair, a fim de que ele cumpra com o seu comprometimento de durante a 
campanha, assim como seus quatro anos de governo, para com este Conselho.
Além das respostas que o senhor dos fará, há ainda outra pergunta: o Fernando explicitou, mas serei 
bem mais prático ou pragmático, vamos dizer assim. Se conseguirmos fazer com que esta Casa, com 
toda a energia que está nesta sala, de os companheiros que não puderam estar, fazer com que esse 
orçamento venha para a aprovação apenas na terça-feira que vem, como acredito, qual é o prazo 
para que esta Casa encaminhe para o gabinete do Prefeito?
Minha pergunta é essa.
Bom trabalho.
Obrigado a todos e todas. (Palmas)
O SR. JAIR TATTO (?) - Obrigado
Só retificando, há uma correção a ser feita: o prazo, especificamente, desse projeto para sanção ou 
veto do Sr. Prefeito é de 15 dias; 90 dias é o prazo da regulamentação.
Neste caso, nós temos hoje a tarefa de aprovar a diminuição do prazo, do tempo em plenário, para, 
na terça-feira, fazermos a segunda; e o comprometimento desta Casa, dos Vereadores, que não 
deixem de trabalhar na terça-feira futura. Então, tarefa é essa que não nos permite votar o orçamento 
até sexta-feira.
Objetivamente, com muita sinceridade, o motivo desta Casa, baseado diria até que no desejo dos 
Vereadores e naquilo que está em pauta, de estar na terça-feira aqui, de verdade, é votar esse 
projeto - pela pauta que acompanho.
É importante vocês estarem, também, hoje no plenário, para que a gente possa votar a diminuição do 
tempo.
E, na terça, participarem da audiência pública, também participar, considerando eu que haverá 
sensibilidade dos Vereadores, para estarem aqui na terça-feira.
Para isso, temos que aprovar a diminuição do tempo hoje, para realizarmos na terça.
Havendo qualquer sessão extraordinária, se a Mesa Diretora assim entender, vocês ficarão sabendo 
através da coordenação também.
Suponhamos que o Presidente chame uma sessão extraordinária para um horário diferente do habitai 
para tratar do tema. É possível. Havendo uma sessão extraordinária, fora do horário tradicional das 
15h, ou seja, vocês serão comunicados. (Palmas)
- Manifestação fora do microfone.
O SR. JAIR TATTO (?) - Imediatamente, vai ao Executivo. Vai à sanção no mesmo dia.
Agradeço a presença de todos vocês.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública.
Muito obrigado a todos. (Palmas)
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* SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
lermos do artigo 275 do Regimento Interno. 
Sto Paulo, Qx / oi /
Mome
*.________ SGP-12

Carmen Ci&tnsKMalavazzi
RF 11.197-SGP.12

5’

/(fM 7b_ _ _ _ _  .
P SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO 0^0-
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1 Arquivado ..... .dOlfit/SOílí- -T—

Io Func.0....... .... .................. ' —

CIRO SOL PAVaffiMONTMÍT
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RF: 1

Segue(fn) juntado(s), nesta ujíj, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n° j e folha de informação 
sob n° 06/0-2/000

(/AJS
Eflete Lopes SlIvérlO

RF 11.393 - SGP-33
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PRESIDENTE J CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° 3 do Processo 
n° ÜV de

São Paulo, 18 de janeiro de 2017.

RDS 

21/2017
Memo n° 002/17 - 41° GV

Ao SGP-22

Senhora Secretária

Solicito o desarquivamento dos Projetos do Vereador RICARDO NUNES, abaixo

relacionados:

§
§ 

PL 444/13, PL 669/13, PL614/13, PL 229/07, PL 110/14, PL 123/14, PL 008/15,
5 

PL092/Í4, PL184/15, PL294/15, PL 618/15, PL653/15, PL 122/16, PL141/16,

PL 166/16, PL 555/14, PL341/16; PL 436/16, PL 549/16, PL 561/16;

PDL 013/15;

PLO 001/15;

PR 006/15, PR 004/15, PR 009/15, PR 009/16.

r-*'
Atenciosamente
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Líder do PMDB
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í RÉ Jb CÂMARA municipal de
1®>SÃO PAULO
do processo n°  .?.77......................de 20. 45.... Ofc .Qo2

Papel para informação, rubricado como folha n° ...........77.

................. ....................................................
Eliete Lon«> e 1 Mo 
RF 11 ..■>

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

05/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-21/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

06 /

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
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cAmara municipal de

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

PRESIDENTE: RUTE COSTA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 23 DE AGOSTO DE 2017

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão

16982

M
at

ér
ia

 P
L 

8/
20

15
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
21

7.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 13:04:51.

 fls. 58



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

Gilberto Nascimento, Noemi Nonato e eu, como Presidente da Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 9a audiência pública do ano de 

2017.

Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - 

www.camara.sp.gov.br, link TV Câmara, Auditórios On-Line.

As inscrições para o pronunciamento devem ser feitas junto à Secretaria da 

Comissão.

Passemos ao item da pauta. O primeiro item, PL 676/2007 institui o Diário Oficial da 

Cidade, que seja eletrônico, foi retirado pelo autor. Assim, passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 55/2017, que dispõe sobre a criação e 

denominação do Parque Municipal Brasilândia, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 55/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 243/2014, que dispõe sobre a publicidade e 

transparência na regulação do acesso à assistência à saúde do trabalhador, prevista como 

parte integrante da política nacional da regulação do Sistema Único de Saúde, o SUS.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 243/2014.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 136/2016, que estabelece normas e 

condições para instalação, locação e funcionamento de feiras e exposições de indústria, 

comércio, prestação de serviço e similares com vendas a varejo e por atacado no município de 

São Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 136/2016.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Vera Nice Rodrigues

R F 101.12 3 7

Folha n* M / do proc.
n°_______ D ? de 20

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 243/2016, que institui o programa de 

vacinação para colaboradores do sistema de transporte, professores e profissionais que atuam 

junto ao público.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 243/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 302/2016, dispõe sobre as diretrizes 

básicas da alimentação escolar do município de São Paulo e institui o Programa Municipal de 

Alimentação Escolar, PMAE, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 302/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 384/2016, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de disponibilização de cadeira infantil nos estabelecimentos que especifica e 

dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 384/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 404/2016, que dispõe sobre as normas de 

segurança e de manutenção em brinquedos de parques infantis localizados em áreas de uso 

coletivo, públicas ou privadas e dá outras providencias.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Existem inscrições? Não havendo inscrições 

está realizada a audiência pública ao PL 404/2016.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O nono item da pauta é o PL 416/2016, da 

Vereadora Juliana Cardoso, do PT, que é membro desta comissão, “estabelece diretrizes aos 

Centros Educacionais Infantis para permitir o aleitamento materno.”
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

F«lh« n*. M J- do proc. 

n" O S de 201X-

Vera Nice
RF 101.12T-SGP42

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Existem inscrições? Não havendo inscrições 

está realizada a audiência pública ao PL 416/2016.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo item da pauta é o PL 78/2017, do 

Vereador Camilo Cristófaro, do PSB, "acrescenta a alínea "j" ao art. 2o da Lei n° 14.964, de 20 

de julho de 2009, e dá outras providências.” “Altera a lei que dispõe sobre a padronização do 

uniforme escolar na rede municipal de ensino para a instalação de microchips eletrônicos.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não há inscritos, está realizada a audiência 

pública ao PL 78/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo primeiro item da pauta é o PL 

87/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, do PROS, “dispõe sobre a obrigatoriedade de 

implantação de creches em todos os polos geradores de tráfego existentes e dá outras 

providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 87/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo segundo item da pauta é o PL 

133/2017, do Vereador Rinaldi Digilio e Vereador André Santos, ambos do PROS, “acrescenta 

o art. 7°-A da Lei 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dá outras providências.” Referente à 

autodeclaração de imunidade tributária para o IPTU.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 133/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo terceiro item da pauta é o PL 

190/2017, da Vereadora Sandra Tadeu, do DEM, "regulamenta no Município de São Paulo o 

funcionamento dos portões e cancelas automáticas e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não existindo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 190/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo quarto item da pauta é o PL 

249/2017, do Vereador Zé Turin, do PHS, “dispõe sobre a inspeção e a fiscalização de
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

Folha nc UdO prOC.

n"
2Z .de 20 l \

Vera Nice R
RF 101.123 -SGP-1?

açougues e estabelecimentos similares, por equipe especializada, chefiada por médico 

veterinário, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 249/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo quinto item da pauta é o PL 

299/2017, do Presidente da Câmara, Vereador Milton Leite, do DEM, “altera a Lei n° 15.150, de 

6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos 

arquitetônicos e para a execução de obras e serviços necessários para a minimização de 

impacto no Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da 

instalação de atividades - Polo Gerador de Tráfego, e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 299/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo sexto item da pauta é o PL 

370/2017, do Vereador Souza Santos, do PRB, "dispõe sobre a instituição do PROGRAMA DE 

CONSCIENTIZAÇÃO SOCIOAMBIENTAL E CERTIFICAÇÃO EMBAIXADOR DO VERDE, no 

âmbito da rede municipal de ensino de São Paulo e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 370/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo sétimo item da pauta é o PL 

405/2017, do Vereador Caio Miranda Carneiro, do PSB, "dispõe sobre o controle de ruídos e 

poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela 

Administração Pública, bem como daqueles que circulem no Município mediante autorização 

do Executivo.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 405/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo oitavo item da pauta é o PL 9/2017, 

do Vereador Antonio Donato, do PT, que "acrescenta o § 9o ao artigo 137 da Lei orgânica do
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

Folha n* ÒO proc,

n° Og de 20 J_L

Vera Nice RjxlrtQtíg®^’
RF 101.12Í-8GFM?

Município referente ao Anexo à Lei orçamentária constando a execução da mesma de forma 

regionalizada por subprefeitura.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 238/2011, que dispõe sobre a autorização 

para alienação de carcaças e veículos abandonados na cidade de São Paulo, e dá outras 

providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 238/2011.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 314/2013, que dispõe sobre o parcelamento 

dos serviços funerários municipais, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 314/2013.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 528/2014, que altera a lei n° 11.228, de 25 

de junho de 1.992, e dá outras providências. É referente ao Código de Obras no município de 

São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Está inscrito o Sr. Otávio Muniz, para falar 

sobre esse projeto.

O SR. OTÁVIO MUNIZ - Bom dia. Sou do gabinete do Vereador Mario Covas Neto. 

Esse projeto é fruto da CPI da Sabesp. Por isso, todos Vereadores fizeram parte da CPI. É 

bom explicar que nós tentamos o Código de Obras fazer passar como uma emenda. 

Infelizmente não foi possível. Por incrível que pareça, o Código de Obras da Cidade não prevê 

não reservação de água em residências, casas; em apartamentos sim. Por conta da CPI da 

Sabesp, nós nos deparamos com gente que, na Cidade, tinha ligação de água, mas não tinha
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reservação de água na sua casa, nem uma caixa d’água de 250 litros. Era direto. Então, 

quando faltava água, ficava sem nenhuma reservação, e essa foi a maioria esmagadora das 

reclamações que a companhia de água recebeu, superior a 80%. Então, essa inclusão desse 

item no Código de Obras parece ser uma coisa simples, mas não consta nem no antigo nem 

nesse que aprovamos. Há a obrigatoriedade da inclusão. Determina-se o tamanho, de 250 

litros talvez, mas uma obrigação de reservatório em residências, em casas, e não em 

apartamentos. Isso não consta no Código de Obras. É por isso o projeto.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - Obrigado. Parabenizo também o Vereador 

Mario Covas Neto pela iniciativa.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Está realizada a audiência pública ao PL 

528/2014.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 08/2015, que altera a lei n° 16.050/2014, e 

dá outras providências, que incentiva a implantação de crematórios na cidade de São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não há inscritos. Está realizada a audiência 

pública ao PL 08/2015.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 79/2016, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da construção ou adaptação de fraldários acessíveis a frequentadores 

masculinos em shopping centers, estabelecimentos similares, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 79/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 452/2016, que institui, no município de São 

Paulo, o Programa de Capacitação e Treinamento de Primeiros Socorros aos Profissionais da 

área de Educação, em decorrência de acidentes ou qualquer intercorrência ocorridos dentro 

das unidades de Educação, e dá outras providências.
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 452/2016

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 460/2016, que institui o Inter-CEUs no 

âmbito do município de São Paulo e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 460/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 551/2016, que institui o Fórum Municipal de 

Educação no município de São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 551/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 05/2017, que autoriza a Prefeitura a 

fornecer merenda escolar, cesta básica ou cartão alimentação, durante o período de férias ou 

recesso escolar, aos alunos da rede pública, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há um orador inscrito, o Sr. Otávio. Pode 

usar a palavra.

O SR. OTÁVIO - Esse é um pedido recorrente que nós ouvimos sempre nas 

visitas, principalmente durante a campanha eleitoral do Sr. Mário, muitas comunidades e 

muitas escolas. Só lembro que durante quatro meses do ano, até mais, novembro, dezembro, 

janeiro, fevereiro e julho, as crianças ficam fora da escola e é desnecessário dizer que muitas 

delas não têm alimentação na sua própria casa, e, no momento em que ficam sem alimentação 

da escola, elas não só retiram das pessoas da casa uma parte do seu sustento, como também 

obrigam essas pessoas a gastar um dinheiro que não tem. Em função disso, nós pensamos 

num projeto, para que, nas férias, quase metade do ano em férias, quatro ou cinco meses, as 

crianças possam ter alimentação e possam levar recursos para as suas casas, porque, eu
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repito, não comem na escola e ainda vão dividir, em casa, uma coisa que não tem. Então, esse 

foi um pedido das comunidades. No momento em que a merenda está em discussão, é 

importante a gente tratar desse assunto.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Está realizada a audiência pública ao PL 

05/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 41/2017, que dispõe sobre a proibição da 

comercialização do cachimbo de água egípcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18 

anos de idade, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Está realizada a audiência pública ao PL 

41/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 94/2017, que institui a Semana da 

Orientação Profissional para o Primeiro Emprego nas Escolas Públicas Municipais de São 

Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 94/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 110/2017, que institui o Ensino de Música 

na Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 110/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 112/2017, que dispõe sobre a alteração da 

lei municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, referente ao Plano Municipal de Ensino, 

com a inclusão dos incisos no artigo 2o e alteração no artigo 7o, e dá outras providências.
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audiência pública ao PL 112/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 156/2017, que obriga a Prefeitura do 

município de São Paulo a manter, nas unidades integrantes da rede municipal de Educação, 

auxiliar ou técnico de enfermagem.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 156/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 198/2017, que institui o Selo Cidade Limpa 

no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 198/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 320/2017, que adota a agenda 2030 para o 

desenvolvimento sustentável da Organização das Nações Unidas, como diretriz de políticas 

públicas em âmbito municipal, que institui o programa de sua implementação, autoriza a 

criação de comissão municipal para o desenvolvimento sustentável da agenda de 2030, e dá 

outras providências.

Eu vou pedir para que a Vereadora Noemi Nonato leia novamente o projeto.

A SRA. NOEMI NONATO - PL 41/2017, que dispõe sobre a proibição da 

comercialização do cachimbo de água egípcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18 

anos de idade, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 41/2017.

Há duas pessoas inscritas, para discutir em termos gerais.

Primeiramente tem a palavra a Sra. Edna Santos Freitas, do Voto Consciente.
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A SRA. EDNA SANTOS FREITAS - Boa tarde a todos. Eu faço parte de trabalho

voluntário do Movimento Voto Consciente há onze anos, sendo que há dez anos eu 

acompanho a Comissão de Saúde na Câmara Municipal, e, durante todo esse ano, a comissão 

tem sido suprapartidária. Nesse primeiro semestre, eu fiquei só observando, para ver como 

seria o comportamento dessa comissão nova, com pessoas entrando agora e com dois 

profissionais só antigos. O que a gente notou é que a comissão está pautando em ser 

partidária, e saúde é um dever de todos e um direito de todos, digo. Então, eu acho lamentável. 

Aqui vai ser registrada a minha indignação da quarta-feira anterior, quando houve uma 

audiência pública. Esse salão ficou lotado, provavelmente arrebanhado por um determinado 

partido político. O que a gente notou aqui foi não um movimento de reivindicar, mas atitudes de 

má educação.

As pessoas entraram todas aqui, dificultando até a leitura e o desenvolvimento da comissão. 

Não é porque é de periferia que são assim. Eu acho que todos não merecem isso, só que esse 

grupo estava tremendamente manipulado. Se nós estamos numa casa do povo, que é 

apartidária, pelo menos, nas comissões, eu acho muito estranho haver essa manifestação.

Também aproveito, porque não é essa a primeira vez que acontece, houve uma 

segunda manifestação também manipulada por partidos, quando do tratamento do pessoal da 

cracolândia. Está certo que a Polícia não pode usar de violência. Eu sentei lá atrás e falei: “O 

que todo mundo está fazendo hoje, se há dez anos a gente não vê esse pessoal?” Uma 

pessoa disse: “Nós estamos protestando pela internação compulsória”. Aí perguntei para ela, 

porque a minha formação é saúde, se ela conhecia o Código Sanitário Brasileiro? Ela nem 

sabia que existia isso. Aí eu informei que, em qualquer local que estiver uma pessoa com 

doença infectocontagiosa, ela é obrigada a ser internada. Então, não havia necessidade desse 

procedimento. Aí ela ficou meio assim. Eu falei: “Uma pessoa que está viciada em droga perde 

a capacidade de decisão por si. Então, nesse caso, é lícito sim fazer a internação. Qualquer 

pessoa que tivesse um filho drogado na família gostaria que alguém que interessasse, para 

tirá-lo dessa situação. Há um outro fato que aconteceu. Até escreví ao Movimento Voto
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Consciente. Eu queria saber qual é a segurança que as pessoas têm de entrar na Câmara 

Municipal, porque havia uma reunião normal, e quando eu entrei, eu vi um senhor com um 

saco plástico de lixo nas costas. Eu observei que ninguém faz nenhuma detectação, se há 

metal ou não. Eu fiquei observando. No final da reunião, eu estava sentada na segunda fileira, 

como sempre eu sento. No final, quando havia uma Vereadora, se não me engano, ela se 

chama Adriana Ramalho, aquela de cabelo comprida, dois senhores, um entrou e sentou na 

fileira da frente e o outro sentou na fileira de trás, onde eu estava. Ele dizia que o que estava 

acontecendo é que ela era uma mentirosa e levantava e o outro gritava. Eu fiquei tão 

atemorizada, de que algum deles estivesse armado e um problema aqui. Eu saí da comissão e 

fui falar ali na Guarda Municipal, de quem é a segurança, na medida em que todo mundo entra 

aqui e que ninguém é revistado, se há metal ou não. Como eu tenho fratura de coluna, eu uso 

um colete de metal. Em todos os lugares em que vou, eu sou parada. Isso tudo bem. Eu acho 

que essas coisas deveríam ser repensadas aqui na Câmara.

Muito obrigada pela atenção.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil.

O SR. LAERTE BRASIL - Primeiramente parabenizo a Sra. Presidente desta 

comissão, Vereadora Rute Costa, a Vereadora Noemi Nonato e o Vereador Gilberto 

Nascimento. Eu sou da frente republicana democrática popular do Brasil, em defesa do SUS, 

Brasil saúde, e também chanceler global no cosmos universidade, que é unesca, e presidente 

nacional e mundial da uniglobal trabalho e cidade. As nossas organizações agora começam 

nossas atividades a partir da semana que vem, empregadamente com a ONU. Adotaram o 17 

ODS da ONU e criamos mais quatro ODS, do Esporte e Desenvolvimento Econômico, do 

Turismo e Desenvolvimento Econômico, da Cultura e Desenvolvimento Econômico, e a ODS 

do Controle Social e Combate à Corrupção.

Eu sou autor da criação do Sistema Único de Saúde no País. Apresentei a tese na 

Assembléia Constituinte, em Brasília, na oitava conferência nacional. Eu também defendia a 

tese. Eu sou autor do Sistema Único de Saúde, e, de lá para cá, eu participei de mais de
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quinze conferências nacionais. Apresentei o projeto de constituição do SAMU, das UPAs, das 

moto-lanças, saúde na escola e o esporte na saúde. Estou delegado, a conferência de 

vigilância em saúde, que acontece agora nos dias 26 e 27 em São Paulo, e nas pré- 

conferências. Eu apresentei e defendi uma tese, que a vigilância aqui, na cidade de São Paulo, 

seja uma vigilância transparente, ética, que converse com o empresário e o trabalhador, e não 

uma vigilância que tinha aqui no Governo Maluf, do Pitta e outro Governo, que passou por esta 

Cidade, que era um sistema de vigilância corrupta. Iam lá, não dialogavam com esses setores, 

aplicavam a multa e depois pegavam a propina. Isso aconteceu muito aqui na cidade de São 

Paulo.

Além disso, eu apresentei outra tese. Até hoje, uma pessoa que perde vida na 

cidade de São Paulo e em outra cidade, é enterrada como indigente. Ela sofre, perde a vida 

num acidente violento, como de carro ou de outros acidentes, e, às vezes, perde os 

documentos. Também é enterrada indigentemente. Eu apresentei uma tese de criação do 

sistema de biometria no Sistema Único de Saúde aqui na cidade de São Paulo, nas pré- 

conferências; e vou defender na primeira conferência de vigilância em saúde. É um sistema 

avançado. Espero que essa comissão adote, sem dúvida alguma, a Secretaria de Saúde e o 

Governo Municipal de São Paulo, possa adotar, porque aí vai dificultar também a vida de 

quase 16 mil moradores de rua que há em São Paulo, que são enterradas também como 

indigentes. Com a implantação desse sistema, ninguém será enterrado como indigente aqui na 

cidade de São Paulo ou em outra cidade.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Esta comissão agradece toda contribuição 

inteligente. O Sr. Brasil sempre aqui ótimas contribuições, boa idéias.

Registro a presença da Vereadora Juliana Cardoso.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada essa audiência pública.

Muito obrigada a todos.
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